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Chapo desafia Mambinhas
a brilhar no Mundial de Qatar
O Presidente da República, Daniel Chapo, recebeu e homenageou, em Maputo, a Selecção Na-
cional de Futebol de Sub-17, os “Mambinhas”, pelo histórico apuramento para o Campeonato 
do Mundo Qatar-2026, destacando o feito como um marco sem precedentes no desporto mo-
çambicano e um motivo de orgulho para todo o país.

Durante a cerimónia, o Chefe de Esta-
do enalteceu a qualificação alcançada 
a 23 de Maio, sublinhando que, pela 
primeira vez na história, uma selec-
ção moçambicana de futebol de onze 
garantiu presença numa fase final de 
um Campeonato do Mundo da FIFA. 
O Mundial Sub-17 terá lugar no Qatar, 
entre 19 de Novembro e 13 de Dezem-
bro deste ano.

Perante atletas, equipa técnica, di-
rigentes desportivos, membros do 
Governo e familiares dos jogadores, 
Daniel Chapo afirmou que os jovens 
futebolistas escreveram uma das pá-
ginas mais importantes da história do 
futebol nacional ao colocarem Moçam-
bique entre as melhores selecções do 
mundo na categoria. Considerou que o 
feito demonstra que os sonhos podem 
ser transformados em realidade atra-
vés do trabalho, disciplina, responsa-
bilidade e dedicação.

O Presidente destacou ainda o papel 
desempenhado pela Federação Moçam-
bicana de Futebol, pelo seleccionador 
nacional, Luís Guerreiro, e por toda a 
equipa técnica e de apoio, considerando 
que o sucesso alcançado resultou de um 
processo organizado de formação e pre-
paração dos atletas. Segundo referiu, o 
trabalho realizado permitiu transformar 
talento em resultados concretos e lançar 
bases para o futuro do futebol nacional.

Na sua intervenção, Chapo reconheceu 
igualmente o contributo dos clubes 
que participaram na formação dos jo-
vens jogadores, salientando que é nos 
bairros, nos campos improvisados e 
muitas vezes em condições difíceis que 
começam a surgir os talentos que re-
presentam o país nas grandes competi-
ções internacionais. Por isso, apelou ao 
reforço dos investimentos na formação 
desportiva para garantir o surgimento 
de novas gerações de atletas.

O estadista recordou que esta foi ape-
nas a terceira participação de Moçam-
bique numa fase final do Campeonato 
Africano das Nações da categoria 
Sub-17, depois das presenças em 1995 
e 2001, mas a primeira que resultou 
numa qualificação para um Mundial. 
Para o Presidente, o apuramento con-
firma a capacidade do país de com-
petir ao mais alto nível quando existe 
organização e compromisso colectivo.

Projectando a participação no Qatar, 
Daniel Chapo manifestou confiança no 
desempenho da equipa e incentivou 
os jogadores a enfrentarem o desafio 
sem receios. Defendeu que os “Mam-
binhas” devem levar para o Mundial os 
valores que marcaram a campanha de 
qualificação, nomeadamente humilda-
de, disciplina, coragem, determinação 
e respeito pela camisola nacional.

Dirigindo-se directamente aos atletas, 
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o Presidente lembrou que o seu exem-
plo ultrapassa as fronteiras do futebol 
e serve de inspiração para milhares de 
crianças moçambicanas. Sublinhou 
que, sempre que entram em campo, 
representam não apenas uma equi-
pa, mas todo o povo moçambicano, 
carregando consigo as aspirações de 
milhões de cidadãos.

Chapo aproveitou igualmente a oca-
sião para aconselhar os jovens a não 
abandonarem os estudos, defendendo 
que a educação deve caminhar lado 
a lado com a prática desportiva. Con-
siderou que a formação académica e 
os valores adquiridos na família cons-
tituem pilares fundamentais para o 

sucesso dentro e fora dos relvados.

O Presidente reiterou que os “Mam-
binhas” representam o futuro da Se-
lecção Nacional sénior e classificou o 
apoio à equipa como um investimento 
estratégico para o desenvolvimento 
do futebol moçambicano. Manifestou 
ainda a expectativa de que os jovens 
possam continuar a proporcionar ale-
grias ao país e contribuir para elevar o 
nome de Moçambique no panorama 
internacional.

Na parte final da sua intervenção, 
Daniel Chapo destacou o papel do 
desporto como instrumento de união 
nacional, afirmando que conquistas 

como esta aproximam os moçambi-
canos independentemente da sua 
origem geográfica, língua ou condição 
social. Reafirmou, por isso, o compro-
misso do Governo com a promoção de 
um desporto capaz de educar, inspirar 
e projectar o país além-fronteiras.

Em nome do Governo e do povo mo-
çambicano, o Chefe de Estado transmi-
tiu uma mensagem de reconhecimento 
aos atletas, à equipa técnica e às res-
pectivas famílias, desejando sucesso 
à selecção na participação inédita no 
Campeonato do Mundo Sub-17 e ape-
lando para que a bandeira nacional seja 
representada com orgulho no Qatar.
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Proteger a criança
é responsabilidade de todos
- defende Gueta Chapo, a Primeira-Dama de Moçambique

A esposa do Presidente da República, 
Gueta Selemane Chapo, defendeu 
a 1 de Junho de 2026, no distrito de 
Mavago, província de Niassa, que a 
protecção da criança deve constituir 
um compromisso permanente de toda 
a sociedade, ao dirigir as celebrações 
centrais do Dia Internacional da Crian-
ça, assinalado sob o lema “Proteger a 
Criança é Responsabilidade de Todos”.

No âmbito da efeméride, entregou enxoval 
ao primeiro bebé nascido a 1 de Junho, 
meios de compensação a crianças com 
deficiência e renovou o apelo à defesa dos 
direitos da criança, tendo igualmente ofe-
recido um almoço alusivo à data.

Falando perante centenas de crianças, 
encarregados de educação, líderes co-
munitários e autoridades locais, a espo-
sa do Presidente da República afirmou 
que a protecção da criança não pode 
ser vista como uma responsabilidade 

exclusiva do Estado ou das famílias.

“Proteger a criança não é tarefa apenas 
do governo, da mãe, do pai, do profes-
sor, ou da irmã. Proteger a criança é res-
ponsabilidade de todos nós”, declarou.

Na sua intervenção, Gueta Chapo 
destacou que uma criança protegida é 
aquela que cresce com amor, acesso à 
educação, saúde e segurança, defen-
dendo métodos educativos assentes 
no diálogo e não na violência.

“Proteger uma criança é educar com 
paciência, é corrigir sem violência, 
é conversar e não bater na criança. 
É ensinar pelo exemplo, é mostrar o 
caminho certo com amor, firmeza e 
responsabilidade”, afirmou.

A Primeira-Dama alertou ainda para 
os impactos físicos e emocionais dos 
maus-tratos infantis, sublinhando que 
os adultos devem estar atentos aos 

sinais de sofrimento e abandono.

“Uma pancada ou uma bofetada dada 
à criança pode deixar marcas no cor-
po e no coração para toda a vida. Mas 
uma palavra de carinho, um conselho, 
um abraço e uma boa orientação pode 
mudar a vida de uma criança”, disse.

Dirigindo-se directamente às crianças, en-
corajou-as a denunciar situações de abu-
so, violência ou exploração e a procurarem 
apoio junto de adultos de confiança.

“Se alguma coisa vos faz medo, falem. 
Se alguém vos faz mal, falem. Se al-
guém vos manda guardar segredo e 
vos magoou, também falem”, apelou.

Num outro momento, Gueta Chapo 
manifestou preocupação com fenóme-
nos que continuam a afectar a infância, 
incluindo uniões prematuras, trabalho 
infantil, falta de registo de nascimento e 
dificuldades de acesso à educação. 
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Defendeu igualmente a permanência 
das meninas na escola e exortou pais, 
líderes comunitários e religiosos a 
combaterem práticas prejudiciais ao 
desenvolvimento das crianças.
Ainda no contexto das celebrações, a 
Primeira-Dama visitou a unidade sa-
nitária local, onde entregou enxoval, 
capulanas e cestas básicas às mães e 
ao primeiro bebé nascido no Dia Inter-
nacional da Criança.

Na ocasião, felicitou as parturientes e 
apelou ao cumprimento das recomen-

dações médicas para garantir o cresci-
mento saudável dos recém-nascidos.

“Que nunca se esqueçam que as crian-
ças são flores que nunca murcham, elas 
merecem muito cuidado, muita atenção, 
muito amor e muito carinho”, afirmou, 
acrescentando que o registo de nasci-
mento é fundamental para assegurar o 
acesso aos direitos básicos da criança.
Defendeu ainda o aleitamento ma-
terno exclusivo até aos seis meses e 
desencorajou o uso precoce de medi-
camentos tradicionais nos bebés.

Na parte final, a Primeira-Dama da 
República reiterou que a protecção 
da criança deve traduzir-se em acções 
concretas e permanentes nas famílias, 
escolas e comunidades.

“Que este 1 de Junho não seja apenas 
uma festa de um dia. Que seja o início 
de uma atitude diária de protecção, 
carinho e responsabilidade”, concluiu, 
desejando um feliz Dia Internacional 
da Criança a todas as crianças moçam-
bicanas, em particular às de Niassa e 
de Mavago.
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Moçambique no Centro 
da Transição Energética
O Ministro da Planificação e Desenvolvimento, Salim Cripton Valá, defendeu esta terça-feira, 02 
de Junho de 2026, em Seul, República da Coreia, que Moçambique reúne condições privilegia-
das para desempenhar um papel relevante na transição energética global, graças às suas vastas 
reservas de minerais críticos e ao elevado potencial energético renovável.

A posição foi apresentada durante o 
Fórum de Negócios Coreia-África 2026, 
num painel dedicado aos minerais 
críticos e à energia para a transição 
energética global.

Sob o tema “Minerais Críticos e Ener-
gia em Moçambique para a Transição 
Energética Global”, o ministro da Pla-
nificação e Desenvolvimento, afirmou 
que Moçambique se posiciona como 
um actor relevante na transição ener-
gética global, apoiando-se na abun-
dância de minerais críticos, no vasto 
potencial energético renovável e numa 
agenda orientada para a industrializa-
ção, o acesso universal à energia e o 
desenvolvimento sustentável.
“Moçambique possui recursos naturais 
e energéticos que o colocam numa 
posição privilegiada para contribuir 
para a descarbonização da economia 
regional e mundial e para a segurança 
das cadeias globais de abastecimen-

to”, afirmou o governante.

Na área dos minerais críticos, Salim 
Valá destacou que Moçambique detém 
nove dos doze minerais críticos mun-
dialmente catalogados, entre os quais 
grafite, lítio, terras raras, tântalo, nió-
bio e titânio. Estes recursos são funda-
mentais para a produção de baterias, 
semicondutores, energias renováveis, 
componentes da indústria aeroespa-
cial e outras tecnologias avançadas.

O ministro sublinhou que o país reúne 
condições excepcionais para integrar 
as cadeias globais de valor ligadas aos 
minerais críticos, incluindo os sectores 
das baterias, mobilidade eléctrica, tec-
nologias limpas e energias renováveis.

Segundo Salim Valá, a prioridade do 
Estado moçambicano passa pela trans-
formação local dos minerais críticos, 
através do processamento industrial, 
da transferência de tecnologia, do de-

senvolvimento de competências nacio-
nais, da criação de emprego qualificado 
e da promoção da inclusão social.
“A nossa perspectiva é que a explora-
ção dos recursos minerais deve produ-
zir benefícios económicos partilhados, 
contribuindo para o desenvolvimento 
nacional e para a melhoria do bem-es-
tar da população”, explicou.

No domínio energético, o governante 
referiu que Moçambique possui um 
dos maiores potenciais de geração de 
electricidade da África Austral, estima-
do em mais de 23.000 GW.

A principal fonte de geração de energia do 
país continua a ser a hidroelectricidade, 
cuja capacidade instalada operacional 
ronda os 2.800 MW, liderada pela Hidroe-
léctrica de Cahora Bassa, com 2.075 MW.

“Grandes projectos, como a Barragem 
de Mphanda Nkuwa, com uma capaci-
dade prevista de 1.500 MW, estão em 
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desenvolvimento para expandir a ofer-
ta energética nacional”, revelou.

Relativamente ao gás natural, Salim 
Valá destacou que as vastas reservas 
existentes na Bacia do Rovuma, na 
província de Cabo Delgado, poderão 
transformar Moçambique numa potên-
cia energética regional.

O país possui mais de 100 triliões de 
pés cúbicos de reservas comprova-
das de gás natural, integradas em 
projectos de grande dimensão de 
Gás Natural Liquefeito (GNL), tanto 
onshore como offshore, liderados por 
consórcios internacionais, incluindo 
a TotalEnergies, a Eni e a Exxon Mobil, 
destinados à exportação, produção de 
energia e fabrico de fertilizantes.

“Esses projectos contam igualmen-
te com a participação financeira de 
corporações coreanas”, destacou, 
acrescentando que Moçambique dis-
põe ainda de importantes recursos de 
energia eólica, solar e biomassa.

No que respeita à transição energética, 
o governante defendeu uma aborda-
gem justa e inclusiva, que não se limita 

apenas à dimensão ambiental.

“A transição energética deve promover 
simultaneamente a sustentabilidade 
ambiental, o crescimento económico, 
a inclusão social e o acesso universal à 
energia”, afirmou.

Neste contexto, Moçambique está 
empenhado em construir uma matriz 
energética mais diversificada, assente 
no crescimento da energia hidroe-
léctrica, solar, eólica e da biomassa, 
consideradas pilares fundamentais da 
visão energética sustentável para as 
próximas décadas.

Salim Valá assegurou ainda que o 
país está a criar condições para atrair 
mais investimento directo nacional e 
estrangeiro para os sectores dos mi-
nerais críticos e da energia, geridos de 
forma integrada através do denomina-
do Complexo Mineral-Energético.

O Governo, acrescentou, assume-se 
como promotor e facilitador do pro-
cesso de transição energética, com 
forte envolvimento do sector privado, 
das instituições de promoção e regula-
ção e das instituições académicas.

Para o efeito, estão em curso reformas 
legais, políticas e regulatórias alinhadas 
com as melhores práticas internacionais, 
preservando a estabilidade e a previsibi-
lidade necessárias ao investimento.

Entre as medidas adoptadas destacam-
-se a realização de leilões de energias 
renováveis, a expansão das infra-estru-
turas e o estabelecimento de parcerias 
público-privadas, visando criar um am-
biente mais favorável ao investimento.

“Temos legislação, políticas e regula-
mentação que promovem a explora-
ção sustentável dos minerais críticos, o 
desenvolvimento energético e a tran-
sição energética, reforçando simulta-
neamente a capacidade institucional 
do país”, sublinhou.

O ministro concluiu defendendo o for-
talecimento das parcerias estratégicas 
com a República da Coreia e com paí-
ses africanos como a África do Sul, Ni-
géria e Angola, que possuem experiên-
cia relevante nestes sectores e podem 
contribuir para acelerar o processo de 
industrialização e desenvolvimento 
sustentável de Moçambique.
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Moçambique consolida
cooperação com a Coreia
A República de Moçambique manifestou, em Seul, o interesse em aprofundar a cooperação es-
tratégica com a República da Coreia, com enfoque na modernização da agricultura, transforma-
ção digital e exploração sustentável dos recursos energéticos, durante a Reunião de Ministros 
dos Negócios Estrangeiros Coreia-África 2026, realizada sob o lema “Respostas Conjuntas aos 
Desafios Globais: Solidariedade Coreia-África”.

Na sua intervenção, o Ministro da Pla-
nificação e Desenvolvimento, Salim 
Cripton Valá, destacou que as relações 
bilaterais entre Moçambique e a Repú-
blica da Coreia atravessam actualmen-

te um período de excelência, marcado 
pelo fortalecimento da cooperação 
económica, tecnológica, infra-estrutu-
ral e de desenvolvimento humano. O 
governante reiterou a importância de 

consolidar uma parceria estratégica 
orientada para resultados concretos, 
capaz de responder aos desafios glo-
bais que afectam tanto África como 
outras regiões do mundo.
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Perante representantes governamen-
tais africanos e coreanos, Valá subli-
nhou que o contexto internacional 
continua a ser marcado por conflitos 
geoestratégicos, alterações climáti-
cas, insegurança alimentar, tensões 
económicas e comerciais, transição 
energética e rápidas transformações 
tecnológicas, factores que exigem res-
postas colectivas e coordenadas. Neste 
sentido, considerou que a solidarieda-
de entre a Coreia e os países africanos 
assume uma importância estratégica 
para a promoção do desenvolvimento 
sustentável e da estabilidade económica.

O ministro saudou os progressos alcan-
çados desde a realização da Cimeira 
Coreia-África de 2024, destacando inicia-
tivas conjuntas nos sectores da energia, 
minerais críticos, integração económica, 
segurança marítima e desenvolvimen-
to sustentável. Segundo referiu, estas 
acções demonstram o compromisso da 
República da Coreia com uma coopera-
ção pragmática, baseada em interesses 
comuns e no fortalecimento das cadeias 
de valor entre os dois parceiros.

No caso específico de Moçambique, 
Salim Valá apontou os sectores da 
energia, industrialização sustentável, 
infra-estruturas, agricultura e trans-
formação económica como áreas 
prioritárias para o aprofundamento da 
cooperação. Salientou igualmente que 
a colaboração na área do gás natural e 
na valorização sustentável dos recur-
sos energéticos poderá impulsionar a 
industrialização nacional, gerar em-
prego e promover a transferência de 
conhecimento técnico e tecnológico.

Durante a sua intervenção, o gover-
nante recordou ainda a participação 
de Moçambique no Fórum Global 
sobre Parceria para a Eficácia da Coo-
peração para o Desenvolvimento, tam-
bém realizado em Seul, ocasião em 
que o país reafirmou o seu compro-
misso com a Agenda 2030 das Nações 
Unidas. Entre os principais desafios 
identificados estiveram as mudanças 
climáticas, fragilidades institucionais, 
financiamento fragmentado, pressão 
demográfica jovem, exclusão digital, 
desaceleração económica e elevados 

níveis de endividamento.

Valá reconheceu o apoio prestado pela 
República da Coreia em áreas como 
energias renováveis, electrificação rural, 
gestão de recursos hídricos e adaptação 
às mudanças climáticas, destacando o 
impacto positivo de iniciativas relacio-
nadas com energia solar, sistemas de 
alerta precoce e gestão sustentável dos 
recursos naturais na resiliência das co-
munidades moçambicanas.

O ministro reafirmou igualmente a 
aposta de Moçambique em novas áreas 
de cooperação, incluindo o hidrogénio 
verde, a inovação tecnológica, a trans-
formação digital e a capacitação da 
juventude, consideradas fundamentais 
para acelerar o desenvolvimento eco-
nómico e social do país.

No âmbito da Estratégia Nacional de 
Desenvolvimento 2025-2044, Salim Valá 
apresentou a modernização da agri-
cultura, a digitalização da economia e 
a exploração sustentável dos recursos 
minerais e hidrocarbonetos como prio-
ridades centrais para a transformação 
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estrutural de Moçambique. Neste con-
texto, destacou a participação de em-
presas coreanas como a Kogas, Daewoo 
e Samsung no projecto de exploração 
de gás natural liquefeito da Área 4 da 
Bacia do Rovuma, bem como a coope-
ração em iniciativas de transformação 
digital e no sector agrícola através da 
Iniciativa de Cooperação Alimentar 
Agrícola Coreia-África (KAFACI).

Entre as perspectivas futuras, o gover-
nante referiu o interesse da empresa 
Daewoo em investir na instalação de fá-

bricas de fertilizantes em Moçambique, 
uma iniciativa que poderá combinar o 
aproveitamento do gás natural nacional 
com o desenvolvimento da indústria 
transformadora, o aumento da produti-
vidade agrícola e a expansão das expor-
tações para os mercados regionais.

Moçambique manifestou igualmente 
interesse em continuar a trabalhar com 
o Korean Exim Bank para a operaciona-
lização do financiamento concessional 
avaliado em mil milhões de dólares 
norte-americanos, previsto no Acordo-

-Quadro de Financiamento 2024-2028, 
assinado entre os dois países em 2024.

Ao encerrar a sua intervenção, Salim 
Cripton Valá reiterou o compromisso 
de Moçambique com o fortalecimento 
da parceria estratégica entre África e a 
República da Coreia, defendendo que 
a cooperação económica mutuamente 
vantajosa, aliada ao diálogo e à soli-
dariedade, poderá contribuir para a 
construção de um futuro mais inclusi-
vo, resiliente e próspero para os povos 
africanos e coreanos.
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Regulamento ferroviário em consulta
O Governo de Moçambique lançou, na Cidade de Maputo, a consulta pública do Regulamento 
de Acesso ao Exercício de Actividade Ferroviária, numa iniciativa liderada pelo Ministro dos 
Transportes e Logística, João Matlombe, que visa reforçar a competitividade económica do país 
e modernizar o sector ferroviário.

A abertura da reunião de auscultação 
marca o arranque de um processo con-
siderado estratégico pelo Executivo, 
que pretende reposicionar o sistema 
ferroviário como um eixo estruturante 
da integração regional, da dinamização 
do comércio e da eficiência logística. 
Segundo o Governo, a revisão do qua-
dro regulatório surge num contexto em 
que a África Austral regista um aumento 
da cooperação económica, da expan-
são dos corredores de desenvolvimento 
e do reforço dos investimentos em 
infra-estruturas de transporte, o que 
exige instrumentos de governação mais 
modernos, previsíveis e atractivos ao 

investimento privado.

Durante a cerimónia de abertura, João 
Matlombe sublinhou que o novo regu-
lamento assenta numa visão reformista 
orientada para a transparência, compe-
titividade e sustentabilidade do sector, 
destacando a importância de alinhar a ac-
tividade ferroviária com as necessidades 
actuais da economia nacional e regional.

“O regulamento que hoje submete-
mos à consulta pública assenta numa 
visão progressista e reformista, que vai 
contribuir para construir um sistema 
ferroviário mais dinâmico, transparente, 
competitivo e orientado para o interesse 

público e para o crescimento económico 
sustentável”, afirmou o governante.
A iniciativa insere-se nos esforços do 
Governo para melhorar o ambiente de 
negócios no sector dos transportes, 
promover maior participação dos ope-
radores e garantir que o sistema fer-
roviário desempenhe um papel mais 
activo na redução dos custos logísticos 
e no aumento da eficiência das ca-
deias de abastecimento. A consulta 
pública deverá permitir a recolha de 
contributos de diferentes actores do 
sector, incluindo operadores, especia-
listas e entidades reguladoras, antes 
da aprovação final do regulamento.
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Cada criança representa 
um conjunto de sonhos com 
potencial para transfor-
mar o amanhã. Importa a 
responsabilidade colectiva 
na protecção, educação e 
criação de oportunidades, 
de forma a garantir que to-
das as crianças cresçam em 
ambientes marcados por 
amor, segurança e inclusão.

“

CFM celebra infância
O Dia das Crianças foi assinalado com mensagens de celebração à alegria, imaginação e energia 
contagiante dos mais novos, reconhecendo o papel central que desempenham na construção 
de um futuro mais promissor. A data foi destacada como um momento de reflexão e homena-
gem às crianças, consideradas portadoras de esperança e inspiração para a sociedade.

FOTO: ARQUIVO CFM

Neste contexto, a CFM - Caminhos de 
Ferro de Moçambique sublinhou o com-
promisso com a valorização da infância, 
defendendo que cada criança represen-
ta um conjunto de sonhos com potencial 
para transformar o amanhã. A institui-
ção reforçou ainda a importância da res-
ponsabilidade colectiva na protecção, 
educação e criação de oportunidades, 
de forma a garantir que todas as crian-
ças cresçam em ambientes marcados 
por amor, segurança e inclusão.

Ao associar-se às celebrações, o CFM 
destacou igualmente o simbolismo 

das crianças como “pequenos pas-
sageiros do futuro”, representando 
esperança, ternura e a promessa de 
um mundo melhor. A mensagem ins-
titucional apelou à sociedade para 
que o Dia das Crianças seja vivido com 
alegria, sorrisos, brincadeiras e afecto, 
reforçando o valor da infância como 
base do desenvolvimento social.

A homenagem dirigida aos mais novos en-
cerra com votos de felicidade para todas 
as crianças moçambicanas, reafirmando 
o compromisso de promoção de um futu-
ro mais justo, humano e sustentável.
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HCB e Mutola promovem
Mini-Maratona em Chimoio
Decorreu a 30 de Maio de 2026, a segunda edicção da mini-maratona de atletismo, na cidade de 
Chimoio, província de Manica, coroando os atletas Sara Mário Adolfo, em federados femininos, 
e Pinto Victor, em masculinos, como os grandes vencedores da competição.

De acordo com o Jornal Desafio, o 
evento desportivo, coorganizado pela 
Hidroeléctrica Cahora Bassa e a Fun-
dação Lurdes Mutola, reuniu mais de 
400 corredores que desafiaram as ar-
térias da capital provincial com o ob-

jectivo de alcançar o pódio e garantir 
uma vaga no lote dos cinco melhores 
classificados de cada escalão.

Na disputada na categoria de federa-
dos masculinos, Pinto Victor exibiu 

uma excelente preparação física para 
garantir o lugar mais alto do pódio. A 
perseguição directa foi liderada por 
Arquime Ernesto, que assegurou a 
segunda posição, seguido por Titosse 
Taimo no terceiro lugar, Nelton Novele 
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em quarto e Zetane Santos, que encer-
rou o top 5 na quinta posição.

No pelotão feminino da mesma cate-
goria, Sara Mário Adolfo impôs o seu 
ritmo e cortou a meta isolada em pri-
meiro lugar, deixando para trás Rosa 
Titosse na segunda posição, Leveja 
António em terceiro, Domingas Ernes-
to Checane em quarto e Fátima Biaque 
João no quinto posto.

A organização atribuiu prémios finan-
ceiros paritários para incentivar o rendi-
mento dos atletas de elite de ambos os 
sexos. Os campeões arrecadaram um 

cheque gigante de 40 mil meticais cada, 
enquanto os segundos classificados 
receberam 25 mil meticais. Os terceiros 
lugares embolsaram 20 mil meticais, 
cabendo aos quartos posicionados a 
quantia de 15 mil meticais e aos quintos 
classificados o valor de 10 mil meticais.

A mini-maratona promoveu também 
a inclusão desportiva através das ca-
tegorias de populares e veteranos. No 
escalão popular, Manda Victor e Isabel 
Carlitos venceram as respetivas divi-
sões masculina e feminina.

O pódio de populares masculinos con-

tou ainda com Elídio Almeida, Mangui-
za Tomás Manguiza, Jonas Alberto e 
Nelito Tomás, ao passo que Jaquiline 
Jorge, Deolinda Ernesto, Ticiane Ada-
mo e Anérica Júlio Mucai completaram 
a tabela feminina. Nos veteranos mas-
culinos, o triunfo pertenceu a Joaquim 
Augusto, ladeado por Augusto António 
(2.º), Victorino Luís Sousa (3.º), Joa-
quim João Chigueda (4.º) e Napoleão 
Gomes (5.º). Por fim, nas veteranas 
femininas, Ester Manuela sagrou-se 
campeã, seguida de perto por Hortên-
cia Domingos, Palmira Manuel, Macu-
lada Abel e Nazalina Casmiro.
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Como realizar Compras e Vendas
de Títulos na Bolsa de Valores
A Bolsa de Valores de Moçambique (BVM) tem como missão principal garantir a 
transparência, a integridade e a confiança no mercado financeiro do país. Para 
atingir esses objectivos, a instituição adopta um conjunto de exigências rigorosas 
para as empresas que desejam listar seus títulos e negociar suas acções, obriga-
ções ou papéis comerciais nos diferentes mercados da Bolsa. Estes requisitos, 
que abrangem aspectos legais, económicos, financeiros e de mercado, são funda-
mentais para assegurar um ambiente de investimentos seguro e sustentável.

Para os investidores interessados em negociar tí-
tulos na Bolsa de Valores, o processo de compra e 
venda exige alguns passos essenciais e a interme-
diação de operadores especializados. Esses inter-
mediários, conhecidos como Operadores de Bolsa, 
desempenham um papel crucial na execução das 
ordens de compra e venda.

O Papel dos Operadores de Bolsa

Os investidores devem se dirigir a qualquer um 
dos Operadores de Bolsa, que são, principalmente, 
os Bancos, através de suas salas de mercados, ou 
as sociedades corretoras, também chamadas de 
corretoras de valores. Esses agentes do mercado 
financeiro são responsáveis por intermediar as 
transações, possibilitando que os investidores 
adquiram ou alienem títulos no mercado de forma 
segura e eficaz.

A Emissão das Ordens de Bolsa

Para que a negociação aconteça, o investidor pre-
cisa emitir uma Ordem de Bolsa, que é uma instru-
ção detalhada com informações essenciais para a 
compra ou venda de títulos. A ordem pode ser de 
dois tipos principais: ordem de compra ou ordem 
de venda.

Na ordem de compra, o investidor indica a quanti-
dade de títulos que deseja adquirir e o preço máxi-
mo que está disposto a pagar por cada título. Já na 
ordem de venda, o investidor especifica o número 
de títulos que quer vender e o preço mínimo que 
aceita receber pela transação.

Essas ordens são registradas no sistema da Bolsa 
e são passíveis de execução sempre que existirem 
contrapartes dispostas a realizar a transação nas 

mesmas condições especificadas pelo investidor. 
Ou seja, a venda só será concretizada se houver 
compradores dispostos a pagar o preço estipulado, 
e a compra será efetuada se houver vendedores 
dispostos a vender pelo valor oferecido.

A Execução das Ordens

Uma vez que a ordem é registrada, os operadores 
buscam uma contrapartida compatível no mercado. 
Se a ordem de compra e a de venda coincidirem no 
preço e na quantidade de títulos, a transação é rea-
lizada automaticamente, garantindo a liquidez no 
mercado e permitindo que os investidores possam 
negociar seus activos de forma eficiente.

Os operadores de bolsa são responsáveis pela 
execução dessas ordens, garantindo que as nego-
ciações ocorram de acordo com as regras da Bolsa 
de Valores, respeitando os critérios de segurança e 
transparência.

O Mercado de Títulos e a Liquidez

As Ordens de Bolsa também ajudam a manter a liqui-
dez do mercado, ou seja, a capacidade de transfor-
mar um activo em dinheiro rapidamente, sem gran-
des variações no preço. Esse mecanismo permite que 
o investidor compre ou venda títulos de forma contí-
nua, aproveitando as oportunidades do mercado.

Além disso, o mercado de títulos é fundamental para 
o funcionamento da economia, já que esses ativos 
representam investimentos em empresas, governos 
ou outros emissores. A negociação de títulos permite 
aos emissores levantar recursos para financiar suas 
atividades e projetos, ao mesmo tempo que oferece 
aos investidores oportunidades de diversificação de 
seus portfólios e busca de rentabilidade
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EDIT RIAL
JÚLIO SAULGERVÁSIO DE JESUS

FACIM 2026: uma nova etapa
para a economia moçambicana

ERIKA DE JESUS

A Feira Internacional de Maputo (FACIM) sempre 
foi muito mais do que uma simples exposição co-
mercial. Ao longo de décadas, consolidou-se como 
a principal montra da economia moçambicana, 
um espaço privilegiado de promoção de negócios, 
captação de investimentos, transferência de conhe-
cimento e fortalecimento das relações económicas 
entre Moçambique e o resto do mundo. Num con-
texto em que o país procura acelerar a industriali-
zação, diversificar a sua base produtiva e criar mais 
oportunidades de emprego, a FACIM continua a de-
sempenhar um papel estratégico e insubstituível.

A edição deste ano reveste-se, contudo, de um 
significado especial. Pela primeira vez, a gestão 
do certame passa a obedecer a um novo modelo, 
com uma componente empresarial mais robusta e 
orientada para resultados. A decisão de delegar a 
gestão a operadores com experiência no sector pri-
vado representa um sinal claro de modernização e 
de adaptação às exigências de um mercado cada 
vez mais competitivo. Trata-se de uma mudança 
que poderá conferir maior dinamismo, eficiência 
organizacional, capacidade de inovação e, sobre-
tudo, uma melhor experiência para expositores, 
investidores e visitantes.

Esta transformação surge num momento em que 
os grandes eventos económicos internacionais 
procuram deixar de ser apenas espaços de expo-

sição para se tornarem verdadeiras plataformas 
de negócios. O sucesso de uma feira mede-se hoje 
pela capacidade de gerar contactos comerciais, 
promover parcerias estratégicas, facilitar investi-
mentos e criar oportunidades concretas para em-
presas de diferentes dimensões. Neste sentido, o 
novo formato da FACIM pode representar um passo 
decisivo para elevar o evento aos padrões das 
grandes feiras internacionais.

A escolha de embaixadores para esta nova fase 
também merece destaque. O empresário Salimo 
Abdula constitui uma das figuras mais influentes 
do sector empresarial moçambicano. A sua tra-
jectória de liderança, investimento e promoção 
do empresariado nacional faz dele um símbolo 
da capacidade empreendedora do país. A sua as-
sociação à FACIM transmite uma mensagem de 
confiança aos investidores e reforça a ligação entre 
o evento e o tecido empresarial que diariamente 
impulsiona a economia nacional.

Por sua vez, a presença da campeã olímpica Ma-
ria de Lurdes Mutola acrescenta uma dimensão 
inspiradora e mobilizadora. Reconhecida interna-
cionalmente pelo seu percurso de excelência, dis-
ciplina e perseverança, Mutola personifica valores 
que transcendem o desporto e encontram plena 
aplicação no mundo dos negócios: dedicação, resi-
liência, inovação e capacidade de superar desafios. 
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A sua imagem contribui para projectar uma FACIM 
moderna, inclusiva e voltada para a valorização do 
talento moçambicano.

Num período em que Moçambique procura afir-
mar-se como destino atractivo para investimento, 
a FACIM assume uma relevância ainda maior. O 
país dispõe de vastos recursos naturais, potencial 
agrícola significativo, localização geoestratégica 
privilegiada e uma população jovem com enorme 
capacidade produtiva. Contudo, transformar estas 
vantagens em desenvolvimento sustentável exige 
plataformas capazes de aproximar investidores, 
empresários, instituições financeiras, centros de 
investigação e entidades governamentais. A FACIM 
é, precisamente, um dos instrumentos mais efica-
zes para cumprir essa missão.

Mais do que apresentar produtos e serviços, a feira 
deve continuar a estimular a inovação, promover 
a internacionalização das empresas nacionais, in-
centivar o empreendedorismo jovem e fortalecer 
as pequenas e médias empresas, responsáveis por 
uma parcela significativa da actividade económica 
e da geração de emprego. Deve igualmente servir 
como espaço de debate sobre os grandes desafios 

do desenvolvimento económico, desde a industria-
lização à transição digital, passando pela sustenta-
bilidade ambiental e pela integração regional.

O novo modelo de gestão representa, por isso, 
uma oportunidade que não pode ser desperdiça-
da. Se for acompanhado por uma visão estratégica, 
profissionalismo e capacidade de mobilização dos 
diferentes actores económicos, poderá transfor-
mar a FACIM numa referência regional ainda mais 
relevante e competitiva. O desafio consiste em 
preservar a sua identidade histórica enquanto se 
constrói uma feira mais moderna, eficiente e ali-
nhada com as exigências do século XXI.

A economia moçambicana necessita de espaços 
que inspirem confiança, promovam negócios e 
atraiam investimento. A FACIM tem demonstrado 
ao longo dos anos que é um desses espaços. Com 
uma gestão renovada e com o contributo simbólico 
de personalidades como Salimo Abdula e Maria de 
Lurdes Mutola, abre-se uma nova página na história 
do maior evento económico do país. Cabe agora aos 
organizadores, expositores e parceiros transformar 
esta oportunidade num verdadeiro motor de cresci-
mento, inovação e prosperidade para Moçambique.
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Curtas notas biográficas de

Nelson Tivane
Nelson Tivane é um cantor, compositor 
e intérprete moçambicano, nascido a 5 
de Março de 1985, na cidade de Maputo.
Reconhecido como uma das vozes mais 
influentes da música contemporânea 
moçambicana, destacou-se pela capa-
cidade de fundir géneros como mar-
rabenta, afrobeat, house e amapiano, 
conquistando notoriedade tanto em 
Moçambique como além-fronteiras.

Desde cedo, Nelson Tivane demons-
trou uma forte paixão pela música. Os 
seus primeiros passos artísticos acon-
teceram na Igreja Velha Apostólica, 
onde participou em grupos corais e 
começou a compor canções religiosas.

Frequentou a Escola Comunitária 04 
de Outubro, a Escola Primária A Luta 
Continua, a Escola Secundária da Pola-
na e, posteriormente, a Escola Comer-
cial Missão Unnuri, na Catembe.

A sua carreira profissional ganhou 

maior impulso em 2009, com a parti-
cipação no concurso televisivo “Fama 
Show”, um dos maiores programas de 
talentos de Moçambique.

A prestação no programa chamou a 
atenção do público e de profissionais 
da música, levando-o a dedicar-se 
de forma mais séria à carreira artísti-
ca. Mais tarde, integrou o grupo Afro 
Madjaha, com o qual lançou sucessos 
como “Xingomana” e “Anita”.

Além de cantor, Nelson Tivane destacou-
-se como compositor de referência na 
música moçambicana. Ao longo da sua 
trajectória, escreveu canções para artistas 
de renome nacional e internacional, entre 
os quais Lizha James, Mr. Bow, Liloca, 
Neyma, Lourena Nhate e Puto Português. 
Entre os temas de maior sucesso compos-
tos por si destacam-se “Tsova”, “Nakufe-
va”, “Nitxadi Mina” e “One More Chance”.

Internacionalmente, Nelson Tivane ga-

nhou maior projecção como integrante 
do grupo Yaba Buluku Boyz, ao lado de 
DJ Tarico e Preck. O grupo alcançou su-
cesso continental com a música “Yaba 
Buluku”, cuja remix contou com a parti-
cipação do artista nigeriano Burna Boy. 

O projecto contribuiu significativa-
mente para a divulgação da sonorida-
de moçambicana no panorama musi-
cal africano e mundial.

Em 2025, Nelson Tivane lançou o ál-
bum “Lhamula”, reforçando a sua car-
reira a solo e consolidando-se como 
um dos compositores e intérpretes 
mais respeitados da nova geração da 
música moçambicana.

Recentemente, anunciou o espectácu-
lo “O Compositor”, acompanhado pela 
Orquestra Xiquitsi, numa celebração 
da sua trajectória artística e da impor-
tância dos compositores na indústria 
musical moçambicana.



28 PUBLICIDADE
0 3 • J U N H O • 2 0 2 6



29 OPINIÃO
0 3 • J U N H O • 2 0 2 6

Quem me dera ser poeta 
E, na idiossincrasia das palavras,
Poder compor versos tão lindos,
Tão lindos
Que descrevessem como são exuberantes
As paisagens que nos rodeiam
E que mãos divinas esculpiram
Numa terra por explorar. 
Descreveria com a genica do poeta
Quão belos são os montes de Nampula (como o da foto)
Que nas profundezas das suas pedras 
Parecem guardar incontáveis segredos
Ou de Manica, do Niassa ou da Zambézia 

Que das estradas contemplamos
Sem ter de pagar um tostão 
Ou a flora verdejante de perder de vista em Sofala 
ou em Tete
E as praias de águas cristalinas de Inhambane, de 
Gaza ou Maputo 
De um Índico azul esverdeado
Que alberga coloridos corais em Cabo Delgado.
Ah, sim, escreveria versos rimados
Exaltando paisagens que encantam
Em cada pedaço por onde andamos
Num país de uma beleza ímpar!
(Faruco Sadique)
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Uma qualificação para um Mundial de Futebol 
deve ser celebrada e exaltada.
Parabéns aos atletas e a todos os envolvidos pela 
histórica qualificação dos Mambinhas ao Mundial 
de Futebol Sub-17. O futuro é promissor e o talento 
moçambicano continua a mostrar que pode so-
nhar alto.

Nossa luta continua!                                 	
Yassin Amuji

Visão de Yassin Amuji
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Negocie o Salário como um Executivo
Por: Ex-Colega

Há uma mentira silenciosa que muita gente aprende 
demasiado cedo no mercado corporativo: a ideia de 
que, se trabalhar muito, alguém um dia irá reparar, 
reconhecer, agradecer e espontaneamente decidir 
pagar-lhe aquilo que merece. Parece bonito, soa 
justo e até moralmente confortável. O problema é 
que o mercado corporativo raramente funciona com 
base em justiça emocional. Funciona com percep-
ção de valor, estratégia, timing e poder negocial.

A empresa não lhe deve nada apenas porque so-
freu, sacrificou fins-de-semana ou passou noites 
a resolver problemas. O mundo corporativo não 
recompensa sofrimento. Recompensa utilidade, 
escassez, influência, impacto e risco de perda. 
Pode soar frio, mas é exactamente aqui que muitos 
profissionais ficam presos durante anos, esperan-
do empatia onde deveria existir estratégia.

Enquanto uns continuam à espera de um milagre 
salarial, outros já perceberam algo profundamente 
desconfortável: salário não se pede, negoceia-se. E 
quem aprende a negociar salário como um executivo 

começa a perceber que a diferença entre ganhar pou-
co e ganhar muito nem sempre está no talento. Mui-
tas vezes está na arquitectura invisível da conversa.

Na Pasta dos Lobos, estudamos metodologias avan-
çadas de negociação inspiradas nas grandes escolas 
executivas, incluindo técnicas de Cambridge e Ox-
ford, para ensinar algo que quase ninguém aprende 
na universidade: como defender o próprio valor sem 
parecer arrogante, emocional ou desesperado. Por-
que no fim do dia, não basta ser bom. É preciso saber 
traduzir competência em argumento, argumento em 
posicionamento e posicionamento em resultado.

Quando se anda sozinho, aprende-se lentamente. 
Quando se anda entre lobos, aprende-se a correr. 
Junte-se à matilha: https://pastadoslobos.com/o-
-valor-da-pasta-dos-lobos

1) Diagnóstico & Fundação

Antes de alguém negociar um salário, deveria fazer 
uma pergunta brutalmente honesta a si mesmo: “Se 
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eu fosse embora amanhã, qual seria realmente o im-
pacto?”. Parece uma pergunta desconfortável, mas é 
precisamente aí que começa a maturidade negocial. 
Muitos profissionais entram numa reunião salarial 
armados apenas com contas por pagar, inflação e 
frustração acumulada. O problema é que nenhuma 
empresa faz revisão salarial porque alguém está can-
sado de sofrer. Empresas movem-se quando conse-
guem medir impacto, risco e retenção.

Existe uma diferença enorme entre dizer “mereço 
ganhar mais” e demonstrar por que razão custa 
caro não pagar mais. O profissional ingénuo apre-
senta emoções. O profissional executivo apresenta 
evidências. Mostra projectos entregues, problemas 
resolvidos, receitas influenciadas, eficiência criada, 
riscos reduzidos e conhecimento acumulado que 
não se substitui rapidamente. Quem chega sem 
diagnóstico está apenas a improvisar esperança.

O primeiro erro de muitos colaboradores é acre-
ditarem que salário é apenas salário base. Não é. 
Um negociador executivo percebe que o jogo inclui 
formação, flexibilidade, exposição, benefícios, 
progressão, títulos, participação estratégica e até 
acesso a decisões importantes. Quem negocia ape-
nas dinheiro reduz a mesa. Quem expande a mesa 
aumenta dramaticamente a possibilidade de vitória.

Depois existe outro detalhe quase invisível: timing. 
Há profissionais excelentes que falham simplesmen-
te porque escolhem o pior momento possível para 
negociar. Pedem aumento quando a empresa está a 
cortar custos, quando não existe orçamento aprova-
do ou quando a liderança está focada noutros proble-
mas. Negociar bem também é saber ler o calendário 
político, financeiro e emocional da organização.

Na Pasta dos Lobos, chamamos isto de preparação 
inteligente. Porque não existe negociação salarial 
forte sem fundação sólida. Quem aparece prepa-
rado já entrou na sala com metade da conversa 
ganha. E sejamos honestos: um profissional pre-
parado assusta muito mais do que um profissional 
apenas revoltado.

2) BATNA

Existe uma palavra que separa negociadores fortes 
de profissionais desesperados: BATNA. Em termos 
simples, significa a sua melhor alternativa caso a ne-

gociação falhe. Traduzindo para português corpora-
tivo: o quanto você realmente pode dizer “não” sem 
destruir a sua vida financeira ou profissional. Quem 
não tem alternativa entra na reunião a negociar com 
medo. E medo raramente produz bons resultados.

Muitos profissionais entram na conversa salarial sem 
perceberem que já perderam antes de abrir a boca. 
Quando a empresa sente que você não tem opção, 
que não consegue sair, que depende totalmente 
daquele salário ou que não possui posicionamento 
de mercado, a força da negociação desaparece silen-
ciosamente. Ninguém diz isso em voz alta, mas toda 
organização faz esta leitura de forma subtil.

Mas atenção: BATNA não significa chantagem ba-
rata. O executivo inteligente não entra a dizer “ou 
aumentam ou vou embora”. Isso normalmente ac-
tiva mecanismos de defesa, acelera substituições e 
destrói reputações. O profissional sénior comunica 
algo muito mais sofisticado: mostra que está a ser 
valorizado pelo mercado, que tem procura, mas 
que prefere continuar desde que exista alinhamen-
to entre responsabilidade e recompensa. A diferen-
ça parece subtil, mas muda completamente o jogo.

Construir BATNA exige investimento. Significa for-
talecer a marca pessoal, desenvolver competências 
raras, criar rede de contactos, estudar metodolo-
gias avançadas, aumentar visibilidade e tornar-se 
alguém cuja saída custa caro. O mercado respeita 
pessoas difíceis de substituir. Quem é facilmente 
trocado raramente consegue negociar com força.

Na Pasta dos Lobos, ensinamos precisamente isto: 
como construir poder negocial antes da conversa 
acontecer. Porque salário não é um evento de vin-
te minutos. É uma campanha silenciosa de meses, 
por vezes anos, em que você constrói o direito es-
tratégico de pedir mais.

3) ZOPA

A maioria das pessoas pensa que negociação sala-
rial é um campo de batalha onde alguém ganha e 
alguém perde. Essa visão infantil da negociação é 
precisamente aquilo que mantém muitos profissio-
nais presos. O verdadeiro negociador executivo per-
cebe algo diferente: existe uma zona invisível onde 
o interesse da empresa e o interesse do colaborador 
se encontram. Esse espaço chama-se ZOPA.
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Imagine isto como um corredor de possibilidades. 
Existe aquilo que você idealmente gostaria de ga-
nhar, existe aquilo que realisticamente aceitaria e 
existe aquilo que a empresa provavelmente con-
segue pagar. A magia acontece quando estas fron-
teiras se cruzam. Quem não define previamente os 
seus limites entra na reunião emocionalmente vul-
nerável e acaba por aceitar migalhas disfarçadas 
de reconhecimento.

O problema é que muitas pessoas nem sabem 
qual é o seu número mínimo aceitável. Entram na 
conversa apenas com esperança. E esperança, por 
mais bonita que seja, não é estratégia salarial. Um 
executivo define previamente qual o valor ideal, 
qual o valor-alvo e qual o ponto em que simples-
mente deixa de fazer sentido continuar a conversa. 
Isso chama-se maturidade profissional.

Existe ainda um detalhe importante: ZOPA não vive 
apenas no salário base. Um profissional inteligente 
pode aceitar um aumento menor desde que receba 
formação executiva, progressão clara, participa-
ção estratégica, flexibilidade, exposição ou novos 
projectos que acelerem crescimento futuro. Quem 
entende a ZOPA percebe que negociação não é 
sobre ganhar agora apenas. É sobre posicionar-se 
melhor para ganhar muito mais depois.

Na Pasta dos Lobos, exploramos exactamente estas 
arquitecturas invisíveis da negociação. Porque a di-
ferença entre um profissional estagnado e um profis-
sional premium muitas vezes está em compreender 
aquilo que os outros nem sequer conseguem ver.

4) Walkaway

Existe um momento na vida profissional em que 
você precisa parar de negociar por medo e come-
çar a negociar por respeito próprio. Esse momento 
chama-se Walkaway. É a linha invisível onde você 
decide até onde vai, o que aceita e aquilo que sim-
plesmente deixou de fazer sentido para a sua vida, 
carreira e ambição.

Há profissionais brilhantes presos durante anos por-
que nunca desenvolveram a coragem estratégica de 
definir limites. Aceitam mais responsabilidades sem 
compensação, absorvem trabalho adicional, lideram 
equipas inteiras e continuam a ouvir discursos sobre 

paciência, compromisso e espírito de sacrifício. O 
problema é que compromisso sem reciprocidade 
pode transformar-se numa armadilha silenciosa.

Walkaway não significa sair da empresa de forma 
impulsiva. Significa saber qual é o limite abaixo 
do qual o acordo deixa de respeitar o seu valor. Às 
vezes o walkaway é imediato. Outras vezes é inter-
no, onde você decide deixar de assumir responsa-
bilidades adicionais sem enquadramento propor-
cional. Em alguns casos, torna-se uma transição 
inteligente e gradual para um contexto melhor.

A verdade desconfortável é esta: nada é de borla no 
corporativo. Nem o almoço pago pelo chefe. Nem a 
gentileza inesperada. Nem o silêncio sobre uma pro-
moção que nunca veio. Mais cedo ou mais tarde ha-
verá um custo. A pergunta é se você está conscien-
temente a pagar esse preço ou apenas a ser levado 
pela corrente da conveniência organizacional.

E talvez aqui esteja a pergunta final deste artigo: 
está a negociar como um executivo ou ainda espe-
ra que alguém tenha pena do seu esforço? Porque 
no fim do dia, o mundo corporativo raramente 
recompensa quem sofre em silêncio. Recompensa 
quem sabe posicionar-se.

Se quiser aprender técnicas avançadas de Cambrid-
ge e Oxford para negociação salarial, compreender 
BATNA, ZOPA, ancoragem, walkaway, psicologia 
negocial, poder corporativo, bem como temas exe-
cutivos como o papel do Director moderno no Boar-
droom inspirado na formação da Financial Times, 
então talvez esteja na hora de entrar na matilha.

Na Pasta dos Lobos, os estudos pagos não são 
PDFs aleatórios da internet. São documentos es-
truturados, mastigados, sénior e aplicáveis à vida 
real, feitos para acelerar decisões que sozinho tal-
vez demorasse cinco anos a resolver. Porque pagar 
97 USD uma única vez para acesso vitalício pode 
ser infinitamente mais barato do que passar meia 
década preso no salário errado.

Quando se anda sozinho, aprende-se lentamente. 
Quando se anda entre lobos, aprende-se a correr. 
Junte-se à matilha: https://pastadoslobos.com/o-
-valor-da-pasta-dos-lobos
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 HÉLDER JAUANA NA ANDITUR: 

Quando a Crítica Encontra
a Responsabilidade de Executar

Por:  Xavier de Jesus Maria (Bruxelas)

A nomeação do sociólogo, académico e comentador 
político Hélder Jauana para o cargo de Presidente 
do Conselho de Administração da Agência Nacional 
para o Desenvolvimento e Investimento Turístico 
(ANDITUR) constitui uma das decisões mais interes-
santes e debatidas dos últimos tempos no panora-
ma político e institucional moçambicano.

Interessante porque não se trata de uma nomea-
ção qualquer. Trata-se da passagem de um dos 
mais conhecidos críticos construtivos do sistema 
para uma posição de liderança dentro do próprio 
sistema. E é precisamente nesta aparente contra-
dição que reside a sua maior força e, simultanea-
mente, o seu maior desafio.

Durante anos, Hélder Jauana destacou-se como 
uma voz analítica, ponderada e frequentemente 
incómoda para os defensores do pensamento úni-
co. Membro da Frelimo, neto de um antigo comba-
tente, assessor parlamentar e académico respeita-
do, nunca se limitou ao conforto da conformidade. 
Pelo contrário, tornou-se conhecido pela coragem 
de apontar fragilidades, denunciar práticas ultra-
passadas e defender a necessidade de renovação 
institucional e política.

Muitos recordam ainda a sua memorável interven-
ção no simpósio dos 63 anos da Frelimo, perante 
uma audiência composta por dirigentes históricos 
do partido, antigos Presidentes da República e o 
atual Chefe de Estado. Nessa ocasião, Jauana falou 
sobre a excessiva rotatividade dos mesmos qua-
dros, a falta de renovação geracional, o conformis-
mo político e os riscos de uma cultura organizacio-
nal excessivamente fechada sobre si mesma.

Não foi uma intervenção de oposição. Foi uma in-
tervenção de compromisso com a melhoria.

Talvez por isso tenha sido tão aplaudida.

Talvez por isso tenha sido tão ouvida.

E talvez por isso a sua nomeação tenha hoje um 
significado que vai muito além do turismo.

Da crítica à ação

Uma das grandes vantagens de alguém que está 
dentro do sistema e que, simultaneamente, é 
crítico do próprio sistema, é a capacidade de com-
preender os problemas por dentro e identificar 
soluções realistas para os superar.

É precisamente por essa razão que vejo esta no-
meação com esperança.

Nos últimos anos, Moçambique assistiu ao cresci-
mento de uma cultura onde a crítica e a governa-
ção são frequentemente apresentadas como rea-
lidades incompatíveis. Como se quem critica não 
pudesse governar. Ou como se quem governa dei-
xasse automaticamente de pensar criticamente.

Discordo dessa visão.

As sociedades mais desenvolvidas do mundo são 
precisamente aquelas onde existe espaço para a 
crítica, para o debate de ideias e para o pensamen-
to independente.

A crítica construtiva não é um obstáculo ao desen-
volvimento.

É uma condição para o desenvolvimento.

A ciência evolui através da crítica. A democracia 
fortalece-se através da crítica. As organizações me-
lhoram através da crítica.

Sem pensamento crítico não há inovação.

Sem inovação não há progresso.

O debate sobre a competência técnica

Uma das críticas mais frequentes à nomeação de 
Hélder Jauana prende-se com o facto de não pos-
suir uma formação específica na área do turismo.

A observação é legítima.
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Mas talvez não seja decisiva.

À medida que se sobe na hierarquia das organiza-
ções, as competências técnicas tornam-se progres-
sivamente menos determinantes do que as compe-
tências humanas, estratégicas e conceptuais.

Uma instituição como a ANDITUR necessita de vi-
são, liderança, capacidade de mobilização, gestão 
de equipas, articulação institucional e capacidade 
de execução.

As competências técnicas podem e devem ser as-
seguradas por equipas especializadas.

O verdadeiro desafio de um PCA é criar condições 
para que essas equipas funcionem bem.

Quem conheceu Hélder Jauana no ISCTEM, onde 
desempenhou funções académicas e de gestão uni-
versitária, sabe que possui uma capacidade reco-
nhecida de comunicação, articulação e liderança.

Mas agora será chamado a provar algo ainda mais difícil.

Transformar ideias em resultados.

O risco de governar

Existe, contudo, um alerta importante que merece reflexão.

O jornalista Gustavo Mavie recordou recentemente 
a célebre expressão do escritor português Augusto 
Abelaira: "Governar é desagradar."

Talvez seja verdade.

Enquanto comentador, Hélder Jauana analisava os 
problemas.

Agora terá de tomar decisões.

E toda decisão gera vencedores e perdedores.

Como comentador, podia apontar caminhos.

Agora terá de escolher um caminho.

Como analista, podia questionar.

Agora terá de responder.

É a diferença entre a teoria e a prática.

Entre a crítica e a execução.

Entre a opinião e a responsabilidade.

Por isso, acredito que a verdadeira avaliação da 
sua passagem pela ANDITUR não deverá ser feita 
com base na sua popularidade futura, mas sim na 
sua capacidade de produzir resultados concretos 
para o turismo moçambicano.

O que Moçambique espera

O turismo continua a ser um dos setores com 
maior potencial de crescimento em Moçambique.

Temos praias únicas, reservas naturais extraor-
dinárias, património cultural diversificado e uma 
localização estratégica privilegiada.

O problema nunca foi a falta de potencial.

O problema tem sido a capacidade de transformar 
potencial em investimento, investimento em em-
prego e emprego em desenvolvimento.

É aqui que a ANDITUR poderá desempenhar um 
papel decisivo.

E é aqui que Hélder Jauana será chamado a de-
monstrar que a mesma lucidez que utilizava para 
analisar os problemas pode agora ser utilizada 
para construir soluções.

Uma aposta que merece uma oportunidade

Respeito profundamente as preocupações de 
quem receia que Moçambique tenha perdido uma 
voz crítica importante no espaço público.

Compreendo igualmente os que recordam as pa-
lavras da saudosa Dra. Alice Mabota quando dizia 
que o sistema muitas vezes neutraliza os seus críti-
cos integrando-os nas estruturas de poder.

Mas prefiro olhar para esta nomeação por outro ângulo.

Talvez não estejamos perante o silenciamento de 
um crítico.

Talvez estejamos perante a promoção de um crítico.

E há uma diferença importante entre as duas coisas.

Se Hélder Jauana conseguir preservar a sua inde-
pendência intelectual, manter a sua capacidade de 
questionar e, ao mesmo tempo, produzir resulta-
dos concretos, esta nomeação poderá transformar-
-se num exemplo positivo de como o pensamento 
crítico pode contribuir para a governação.

Porque, no fim de contas, os países não se desen-
volvem apenas com boas análises.

Desenvolvem-se quando as boas ideias encontram 
líderes capazes de as transformar em realidade.

O tempo será o juiz mais justo.

Mas uma coisa é certa: Moçambique precisa de 
mais pessoas que pensem, mais pessoas que sir-
vam e mais pessoas que realizem.

E talvez seja precisamente essa a oportunidade 
que agora se abre para Hélder Jauana.
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Moçambique já acreditou, de forma convicta, que 
a educação era o caminho mais seguro para cons-
truir a sua soberania. Logo após a independência, 
num dos gestos mais visionários da sua história 
recente, enviou centenas de jovens para estudar 
no exterior, a emblemática Geração 8 de Março. 
Não era apenas uma decisão administrativa, mas 
também uma declaração política, de que, formar 
quadros era construir uma nova nação.

Aqueles jovens partiram como estudantes e re-
gressaram como esperança. Tornaram-se médicos, 
engenheiros, professores, investigadores, gestores 
públicos. Foram chamados a ocupar o lugar de 
construtores de um país recém-nascido, ainda em 
busca da sua identidade e das suas instituições. 
Havia, naquele tempo, uma convicção clara, o fu-
turo de Moçambique dependeria da capacidade de 
transformar conhecimento desenvolvimento.

Mas algo aconteceu pelo caminho. Décadas de-
pois, continuamos a enviar os nossos filhos para 
estudar fora. Contudo, a lógica já não é a mesma. 
Ontem, enviávamos para que regressassem e 
servissem o país, hoje, enviamos porque duvida-
mos que o país seja capaz de lhes oferecer futuro. 
Antes, era um projecto nacional e hoje, tornou-se 
uma estratégia familiar de sobrevivência. E essa 
mudança de paradigma diz muito sobre nós.

Há um paradoxo doloroso em Moçambique. Exalta-
mos a educação nos discursos, mas negligenciamos 
o conhecimento nas decisões, falamos da importân-
cia da ciência em cerimónias oficiais, em documen-
tos estratégicos e em fóruns internacionais, mas, 
internamente, continuamos a tratar os nossos cien-
tistas como figuras periféricas, quase decorativas, 
num sistema que raramente lhes dá centralidade.

Um país que não valoriza os seus cientistas é um 
país que decide avançar sem bússola. Os cientistas 
são os arquitetos silenciosos do futuro. São eles 
que investigam, questionam, testam hipóteses, 
enfrentam erros e produzem respostas para pro-
blemas complexos. Em qualquer nação que aspire 
ao progresso, a ciência não é luxo intelectual, e 
sim, uma necessidade estrutural.

Então, por que razão continuamos a não valorizá-los?

Talvez a resposta comece na nossa própria cultura 
política e institucional. Herdámos um modelo onde 
a autoridade costuma valer mais do que a evidência, 
onde a hierarquia frequentemente fala mais alto 
do que o mérito e onde a opinião de quem governa 
muitas vezes se sobrepõe ao conhecimento de quem 
estudou profundamente determinado problema.

O cientista fala com dados enquanto o poder, de-
masiadas vezes, responde com conveniência. Há 
também uma razão estrutural, investimos pouco 
na ciência. Laboratórios envelhecem, centros de 
investigação sobrevivem com recursos limitados, 
universidades lutam para manter padrões mínimos 
de excelência, bolsas de estudo são insuficientes 
e carreiras científicas tornaram-se, para muitos 
jovens, um caminho de sacrifício e o resultado é 
previsível, os melhores partem.

Mas a fuga de cérebros já não começa apenas nas 
universidades, começa dentro de casa. Pais mo-
çambicanos, movidos por amor e preocupação 
legítima, fazem enormes sacrifícios para enviar os 
seus filhos ao exterior. Procuram melhor ensino, 
mais oportunidades e maior dignidade. É com-
preensível. Mas esse gesto, embora nobre, carrega 
uma confissão silenciosa, a de que muitos já não 

Quando um país silencia
os seus cientistas

 Por: Euclides dos Santos
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confiam plenamente no sistema de nacional para 
formar e absorver os seus próprios talentos. 

E o mais inquietante é que muitos desses jovens não 
regressam. Não regressam porque, lá fora, encon-
tram aquilo que aqui ainda lhes falta, instituições 
mais estáveis, mérito mais reconhecido, ambientes 
mais competitivos e perspectivas de vida mais cla-
ras. E assim, o país perde duas vezes, primeiro quan-
do os envia e depois quando deixa de os recuperar. 
Essa realidade levanta uma questão desconfortável, 
que tipo de sociedade estamos a construir quando 
educamos os nossos filhos para partir?

Que tipo de pais serão esses jovens no futuro? Que 
ligação manterão com uma pátria que aprenderam 
a amar à distância? Que compromisso terão com 
problemas que já não sentem como seus?

Uma nação que habitua os seus filhos à partida 
corre o risco de produzir gerações emocionalmen-
te desligadas da sua própria origem. Mas essa crise 
não começa na universidade nem termina no aero-
porto. Ela começa muito antes, na escola.

O nosso sistema de educação continua profunda-
mente defeituoso. Ainda ensina, em muitos casos, 
a decorar em vez de pensar, a repetir em vez de 
questionar, a obedecer em vez de criar. Produzi-
mos diplomas em quantidade, mas nem sempre 
conhecimento em qualidade. E quando a escola 
falha, o futuro começa a falhar com ela.

Não há ciência robusta sem educação sólida, não há 
inovação sem pensamento crítico, não há desenvolvi-
mento sustentável sem curiosidade intelectual. A ciên-
cia nasce na sala de aula, no incentivo à pergunta, na 
liberdade de errar e na coragem de pensar diferente.

Mas há ainda um fenómeno mais subtil e igual-
mente preocupante, a transformação dos cientis-
tas em políticos. Num contexto em que a ciência 
oferece pouco reconhecimento social e escassa 
estabilidade económica, muitos cientistas acabam 
atraídos pela política. Às vezes por vocação, mas 
muitas vezes por necessidade. E aqui instala-se 
uma contradição perigosa.

Quando um cientista abandona o laboratório para 
procurar relevância no poder, o país perde um in-
vestigador e nem sempre ganha um bom político.

A ciência exige rigor, independência e compromis-

so com a verdade. A política, por sua vez e embora 
necessária, exige negociação, alianças e conces-
sões. Quando essas duas lógicas se confundem, 
o conhecimento corre o risco de tornar-se instru-
mento de conveniência.

O cientista deixa de produzir soluções e passa a 
produzir discursos e as consequências são visíveis. 
Menos investigação, menos inovação, menos solu-
ções nacionais para problemas nacionais, e, talvez 
pior, instala-se entre os jovens uma mensagem 
devastadora, estudar muito não basta para ser ou-
vido, é preciso ser político.

É assim que uma sociedade começa a confundir 
mérito com influência. Mas ainda há saída.

Primeiro, é preciso recolocar a ciência no centro 
do projecto nacional, financiar investigação não é 
gasto, mas sim, investimento estratégico.

Segundo, urge reformar profundamente o sistema de 
educação desde a base. Valorizar professores, actuali-
zar currículos, estimular pensamento crítico e ensinar 
os jovens a pensar, não apenas a responder e clara-
mente, estruturar um programa de educação conti-
nuo, que não dependa de quem está ou não no poder. 

Terceiro, é preciso criar condições reais para o regres-
so dos talentos. Não basta enviar jovens para estudar, 
é necessário garantir que tenham razões para voltar. 

Quarto, é essencial despolitizar o conhecimento. 
Cientistas devem servir o país com independência, 
aconselhando governos sem depender deles. 

E, por fim, precisamos devolver prestígio social ao 
saber. Um país só cresce quando as suas crianças 
voltam a sonhar em ser cientistas, e não com a po-
lítica como o caminho de sobressaírem na vida.

Moçambique encontra-se neste momento, diante 
de uma escolha histórica, continuar a exportar cé-
rebros e importar soluções, ou decidir finalmente 
construir o seu próprio futuro.

Sim, porque um país que transforma os seus cien-
tistas em políticos, os seus estudantes em emi-
grantes e as suas escolas em fábricas de diplomas 
corre o risco de apenas produzir discursos elo-
quentes, mas não desenvolvimento.

E, concordemos, “sem ciência na há soberania, 
existe apenas dependência com bandeira própria”.
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CTA e GAIN unem esforços pela nutrição
A Confederação das Associações Económicas de Moçambique (CTA) e a Global Alliance for Im-
proved Nutrition (GAIN) reforçaram a sua cooperação estratégica com vista à expansão da nu-
trição no país, apostando no envolvimento activo do sector privado através da Rede de Empre-
sas para Expansão da Nutrição em Moçambique (SBN).

O entendimento foi alcançado durante 
um encontro de trabalho realizado 
entre as duas instituições, que serviu 
para discutir mecanismos de coope-
ração e identificar oportunidades de 
parcerias empresariais capazes de ace-
lerar a implementação de iniciativas 
de nutrição em Moçambique. A aposta 
passa por mobilizar mais empresas 
para integrarem programas que pro-
movam a alimentação saudável, tanto 
no ambiente laboral como nas comu-
nidades onde operam.

A SBN integra o Movimento SUN 
(Scaling Up Nutrition Movement), 
uma plataforma global liderada pelas 
Nações Unidas e criada em 2010 para 
impulsionar acções de combate à má 

nutrição. No âmbito desta iniciativa, as 
empresas são encorajadas a assumir 
compromissos concretos, incluindo 
a implementação de programas de 
nutrição para os seus trabalhadores, 
o investimento na produção e comer-
cialização de alimentos nutritivos e o 
apoio a medidas que contribuam para 
melhorar o acesso da população a 
uma alimentação adequada.

Para a CTA, a parceria com a GAIN re-
presenta um reforço do papel do sector 
empresarial na promoção da saúde e 
do desenvolvimento socioeconómico. A 
organização defende que empresas com 
trabalhadores mais saudáveis tendem 
a alcançar níveis superiores de produti-
vidade, enquanto comunidades melhor 

nutridas contribuem para a criação de 
mercados mais dinâmicos e sustentáveis.
A colaboração entre as duas entidades 
pretende igualmente estimular o sur-
gimento de novas oportunidades de 
negócios inclusivos, alinhadas com os 
Objectivos de Desenvolvimento Sus-
tentável (ODS), ao mesmo tempo que 
fortalece a integração do sector priva-
do nas políticas nacionais de nutrição.

Com esta iniciativa, a CTA e a GAIN pro-
curam consolidar Moçambique como 
uma referência regional na mobilização 
do empresariado para a promoção da 
nutrição, reconhecendo que o combate 
à má alimentação exige uma acção con-
certada entre o sector público, privado 
e os parceiros de desenvolvimento.
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Turismo redefine prioridades
O Pelouro do Turismo, Hotelaria e Restauração da CTA avançou com a revisão da Matriz de Re-
formas do sector turístico, num processo orientado para o alinhamento de prioridades estraté-
gicas e o reforço da coordenação institucional entre os diferentes intervenientes da indústria 
em Moçambique. A decisão resulta de uma reunião entre o Pelouro e a Direcção Executiva, na 
qual ficou estabelecida a necessidade de consolidar um instrumento mais representativo das 
preocupações dos operadores e mais ajustado aos desafios actuais do sector.

O encontro centrou-se na definição de 
eixos prioritários para o fortalecimento 
do turismo nacional, com destaque 
para a melhoria da articulação entre 
instituições, o reforço da ligação com 
as províncias e a intensificação da 
cooperação com actores-chave da ca-
deia de valor, incluindo transportes e 
agências de viagens. Segundo os parti-
cipantes, a fragmentação das interven-
ções continua a ser um dos principais 
constrangimentos ao crescimento sus-
tentado do sector, impondo uma res-
posta mais coordenada e estruturada.

No decurso da reunião, foi igualmente 
sublinhada a importância de uma maior 
coesão entre operadores turísticos, de 

modo a garantir uma representação mais 
forte e consistente junto das entidades 
governamentais. Neste contexto, foi de-
fendida a consolidação de uma agenda 
comum que permita transformar preocu-
pações dispersas em prioridades nacio-
nais claras, com impacto directo na com-
petitividade do destino Moçambique.

A revisão da Matriz de Reformas do 
Turismo surge, assim, como um ins-
trumento central para a reorganização 
das políticas do sector, prevendo-se a 
integração das contribuições das pro-
víncias e das associações empresariais, 
de forma a assegurar maior inclusão e 
representatividade. Este processo pre-
tende, ainda, alinhar as intervenções 

com as dinâmicas de desenvolvimento 
do turismo interno e com a necessida-
de de atração de investimento privado.

Entre os próximos passos definidos, 
destaca-se a recolha e consolidação 
das contribuições provinciais, a rea-
lização de encontros de alinhamento 
descentralizados e a finalização da 
matriz sectorial revista. A CTA reafir-
mou o seu compromisso de defesa dos 
interesses dos operadores turísticos, 
enquanto o Pelouro manifestou dispo-
nibilidade para uma abordagem cola-
borativa e orientada para resultados, 
com vista ao reforço do turismo como 
motor de crescimento económico e 
geração de emprego em Moçambique.
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O painel pretende analisar os factores 
que contribuem para o sucesso de um 
destino turístico, destacando que a 
competitividade não depende apenas 
da existência de recursos naturais ou 
culturais, mas sobretudo da capacida-
de de transformar esse potencial em 
produtos turísticos estruturados, com 
identidade própria, posicionamento 
estratégico e capacidade de atrair in-
vestimento e visitantes.

Entre os temas em discussão estarão as 
experiências de mercados africanos que 
conseguiram afirmar-se no panorama 
internacional, com destaque para as 
Maurícias, frequentemente apontadas 
como um exemplo de sucesso na cons-
trução de uma reputação turística sólida 
e competitiva. Serão igualmente anali-
sadas as trajectórias da Nigéria, Egipto, 
Malawi, Zanzibar e outros destinos do 

continente, procurando identificar boas 
práticas e lições que possam ser adapta-
das à realidade moçambicana.

Os participantes irão reflectir sobre o 
papel das autarquias, das instituições 
públicas, do sector privado e das co-
munidades locais na construção de 
destinos turísticos fortes, capazes de 
gerar valor económico sustentável. A 
governação do sector, a promoção da 
reputação dos destinos, a atracção de 
investimento e a criação de narrativas 
diferenciadoras estarão igualmente 
entre os temas centrais do debate.
Segundo a organização, o objectivo é 
promover uma discussão prática sobre 
os mecanismos necessários para trans-
formar activos turísticos em destinos 
estruturados e competitivos, reforçan-
do a contribuição do turismo para o 
crescimento económico, a criação de 

emprego e o desenvolvimento local.
O painel surge numa altura em que 
Moçambique procura consolidar a 
sua posição como destino turístico de 
referência na região, tirando partido 
da diversidade dos seus recursos natu-
rais, património cultural e potencial de 
investimento. A partilha de experiên-
cias internacionais deverá contribuir 
para a identificação de estratégias que 
permitam aumentar a competitividade 
do país e fortalecer a sua presença nos 
mercados turísticos globais.

A sessão será também uma oportuni-
dade para discutir o futuro do turismo 
em Moçambique, num contexto mar-
cado pela crescente concorrência entre 
destinos e pela necessidade de adoptar 
modelos de desenvolvimento sustentá-
veis, inclusivos e orientados para resul-
tados económicos duradouros.

Turismo em debate 
no fórum de investimentos
O posicionamento de destinos turísticos, as experiências internacionais e os desafios da com-
petitividade turística estarão no centro das atenções do primeiro painel do Fórum de Turismo 
e Investimentos 2026, um espaço que reunirá líderes nacionais e internacionais para debater 
estratégias de desenvolvimento sustentável do sector em Moçambique.
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Conferência de Filosofia lança 
debate sobre independência económica
A primeira Conferência Internacional de Filosofia Política em Moçambique abriu na semana 
passada, na cidade de Maputo, reunindo académicos, representantes institucionais, estudantes 
e membros da sociedade civil em torno do tema das condições e possibilidades para a conquis-
ta da independência económica do país, sob o lema “Filosofar politicamente para o alcance da 
justiça social rumo à independência económica”.

O encontro, que decorreu na Universi-
dade Pedagógica de Maputo, foi apre-
sentado como um marco académico e 
científico, destacando-se pela reflexão 
sobre o papel da filosofia política na 
promoção do pensamento crítico, da 
justiça social e do desenvolvimento sus-
tentável. A sessão de abertura foi con-
duzida por representantes do Governo, 
da academia e de organizações cientí-
ficas, com destaque para intervenções 
centradas na necessidade de reforçar 
a ligação entre a produção de conheci-
mento e a transformação social.

Em representação das autoridades 
governamentais da cidade de Maputo, 
foi sublinhada a importância simbólica 
e estratégica do evento, destacando-
-se o facto de a conferência decorrer 
numa instituição onde vários dos in-
tervenientes estudaram ou exercem 
funções académicas. Foi igualmente 
salientado o compromisso do Estado 
com a promoção de espaços de debate 
intelectual capazes de contribuir para 
soluções estruturais aos desafios do 
desenvolvimento económico e social.

Por seu turno, a instituição anfitriã 

reafirmou o seu papel histórico na for-
mação de quadros e na promoção da 
investigação científica em Moçambique, 
sublinhando a sua vocação para o pen-
samento crítico e para a produção de 
conhecimento orientado para a trans-
formação da sociedade. A universidade 
destacou ainda a importância da juven-
tude académica como força central na 
construção de um país mais justo, inclu-
sivo e economicamente mais robusto.

A Associação Moçambicana de Filoso-
fia Política (AMOFIP), organizadora do 
evento, liderado por apresentou a sua 
visão de uma sociedade moçambicana 
mais próspera, solidária, inclusiva e 
pacífica, defendendo a necessidade de 
uma participação activa de todos os 
sectores na construção da independên-
cia económica. No seu posicionamento, 
a associação enfatizou a importância 
da investigação, da educação de qua-
lidade e do envolvimento cidadão na 
definição de políticas públicas.

Durante a conferência, foi igualmente 
feita referência ao papel das lideranças 
nacionais na condução de processos 
de desenvolvimento, com destaque 

para o compromisso político com a 
unidade, o diálogo e a criação de con-
dições para o progresso económico. 
Nesse contexto, foi mencionado o Pre-
sidente da República, Daniel Chapo, 
como figura central na orientação es-
tratégica do país rumo à consolidação 
da independência económica.

O evento foi apresentado como um 
espaço de reflexão académica e de 
partilha de ideias sobre os desafios 
contemporâneos de Moçambique, 
incluindo a necessidade de reforçar a 
capacidade institucional, promover a 
inclusão social e garantir uma maior 
articulação entre conhecimento 
científico e acção política. Os interve-
nientes convergiram na ideia de que 
a independência económica exige um 
esforço colectivo, envolvendo uni-
versidades, governo, sector privado e 
sociedade civil.

A conferência prossegue com painéis 
de debate e comunicações científicas, 
sendo esperada a apresentação de 
propostas e contributos que reforcem 
o pensamento filosófico e político so-
bre o desenvolvimento do país.
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Ngoenha propõe redefinição 
profunda da soberania africana
O filósofo moçambicano Sevrinho Ngoenha defendeu, em Maputo, que o futuro de Moçambique e de 
África depende de uma redefinição profunda da soberania, não apenas no plano político e económico, 
mas sobretudo no campo cognitivo, alertando para os riscos de dependência intelectual e tecnológica 
num mundo em rápida transformação. A intervenção teve lugar durante a realização da primeira Con-
ferência Internacional de Filosofia Política em Moçambique, organizada pela Associação Moçambicana 
de Filosofia Política (AMOFIP), havida na semana finda, na cidade de Maputo.

Segundo o académico, a construção do 
pensamento filosófico no país esteve his-
toricamente condicionada por múltiplas 
influências ideológicas, desde o marxismo 
às tradições europeias clássicas, o que 
resultou, no período pós-independência, 
num modelo de socialismo “sui generis”, 
sem correspondência plena com as prin-
cipais correntes filosóficas internacionais. 
Esta realidade, sublinhou, exigiu a criação 
de uma filosofia adaptada ao contexto 
moçambicano, capaz de responder às ne-
cessidades concretas da sociedade.

Sevrinho Ngoenha recordou que, no pro-
cesso de reconstrução pós-colonial, a filo-
sofia foi chamada a desempenhar um papel 
estruturante em três áreas fundamentais: 
a política e o direito, a moral e os valores 
sociais, e a formação do pensamento crí-
tico. Para o académico, estes domínios 
continuam a ser centrais na formação de 

cidadãos com capacidade de análise e in-
tervenção consciente na vida pública.
O filósofo destacou ainda que a indepen-
dência política não se traduziu automati-
camente em soberania social e económi-
ca, apontando a persistência de desafios 
estruturais como o acesso à educação, 
saúde e alimentação. Neste contexto, de-
fendeu que a verdadeira soberania implica 
a capacidade de um país produzir o que 
consome e responder, com autonomia, às 
suas necessidades fundamentais.

Na sua análise, o académico alertou tam-
bém para a emergência de uma nova or-
dem internacional marcada pela disputa 
geopolítica, pela redefinição do direito 
internacional e pelo domínio tecnológico. 
Sublinhou que as transformações digitais, a 
inteligência artificial e o controlo de dados 
estão a redesenhar as fronteiras do poder 
global, colocando novos desafios à autono-

mia dos países em desenvolvimento.
Sevrinho Ngoenha afirmou que o principal 
desafio do século XXI não é apenas partici-
par na economia global, mas ser autor do 
próprio mundo, isto é, produzir conhecimen-
to, tecnologia e pensamento crítico que per-
mitam aos países africanos deixarem de ser 
meros consumidores de modelos externos.

Por seu turno, o académico Roseiro Mário 
Moreira, na qualidade de participante, 
sublinhou a pertinência das reflexões 
apresentadas, destacando que a interven-
ção reforça a necessidade de uma filosofia 
mais interventiva e comprometida com 
os desafios reais do país. Defendeu que o 
debate sobre soberania cognitiva deve ser 
aprofundado nas instituições de ensino 
superior, de modo a fortalecer a capaci-
dade crítica das novas gerações e a sua 
participação activa na construção do de-
senvolvimento nacional.
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Tovela dirige 1ª reunião 
sobre transformação digital
A Ministra da Educação e Cultura, Samaria Tovela, dirigiu a dias, a 1ª Reunião da Comissão Técnica Mul-
tissectorial de Coordenação da Implementação da Transformação Digital – CTD, marcando o arranque 
formal dos trabalhos do órgão criado para coordenar a modernização digital da Administração Pública.

A Comissão foi instituída pelo Conselho 
de Ministros através da Resolução n.º 
17/2026, de 11 de Março. Funciona como 
um órgão técnico de coordenação com 

a missão de apoiar a modernização, 
integração e digitalização dos serviços 
públicos, garantindo maior interoperabi-
lidade entre as plataformas do Estado.

O encontro inaugural focou-se na de-
finição das directrizes operacionais, 
metodológicas e organizativas para o 
funcionamento da Comissão.
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Na ocasião, a Ministra destacou que a 
visão do Governo para a transformação 
digital está plasmada na Estratégia Na-
cional de Desenvolvimento 2025-2044 
e no Programa Quinquenal do Governo 
2025-2029. A operacionalização cabe ao 
Ministério das Comunicações e Trans-
formação Digital, na formulação de 
políticas, e à Agência de Transformação 
Digital e Inovação, IP – ATDI, na presta-
ção de serviços, desenvolvimento tec-
nológico e coordenação do processo.

“A transformação digital do Governo 
deve traduzir-se, acima de tudo, em 

benefícios concretos para o cidadão mo-
çambicano. O nosso compromisso não é 
apenas modernizar tecnologias ou in-
formatizar processos, mas construir um 
Estado mais próximo do cidadão, mais 
eficiente, mais transparente e mais aces-
sível para todos”, afirmou a Ministra.

Prosseguindo, Tovela destacou que 
“pretendemos que as distâncias para 
aceder a um serviço público deixem de 
significar percorrer diferentes institui-
ções do Estado, enfrentar longas filas 
e apresentar, repetidamente, os mes-
mos documentos”.

Nos últimos anos, o Executivo tem 
reforçado o quadro legal e regulatório 
das TIC, com o objectivo de consolidar 
um processo de transformação digital 
sólido, coerente e sustentável. A apos-
ta passa por infraestruturas digitais 
críticas e resilientes e pelo aumento da 
literacia digital nas comunidades. 

O evento juntou Secretários Perma-
nentes de diversos Ministérios, Institui-
ções do Ensino Superior, quadros do 
Ministério das Comunicações e Trans-
formação Digital, CTA, entre outras 
individualidades.
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Formação Técnico Profissional (Bolsas)
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Governo prevê investir 
600 mil dólares na produção local 
O governo, através do Ministério da Agricultura, Ambiente e Pescas (MAAP) anunciou, na segunda-
-feira, 1 de Junho de 2026, que prevê investir cerca de 600 mil dólares norte-americanos na reto-
ma da produção local de vacinas contra o carbúnculo hemático e sintomático, bem como na con-
tinuidade da produção da vacina contra a doença de Newcastle, com metas definidas até 2027.

O anúncio foi feito durante a abertura 
da Reunião Nacional de Sanidade Ani-
mal, realizada na Cidade de Maputo, 
sob o lema “Fortalecer a Sanidade 
Animal para Garantir a Saúde Pública e 
Segurança Alimentar”.

Na ocasião, o Ministro da Agricultura, 
Ambiente e Pescas, Roberto Albino, des-
tacou a importância do subsector pecuá-
rio no país, que registou um crescimento 
estimado de 4,55 por cento, reforçando 
o seu papel na economia nacional.

O governante informou ainda que 
a campanha nacional de vacinação 
animal, iniciada a 29 de Abril e pre-
vista para terminar a 30 de Maio, não 
atingiu as metas estabelecidas devido 
a constrangimentos logísticos ligados 
à disponibilidade e importação de va-
cinas. Por essa razão, a campanha foi 
prorrogada até 15 de Julho próximo.

“Para se ter uma ideia da situação, Mo-
çambique dispõe de recursos financei-
ros para adquirir vacinas, mas a escas-

sez afecta todo o continente africano. 
As vacinas estão a ser importadas do 
Uruguai e, após os procedimentos lo-
gísticos naquele país, seguiram para a 
África do Sul, de onde serão transpor-
tadas para Moçambique. Esta realida-
de demonstra que o mundo enfrenta 
uma crise global de sanidade animal e 
que os produtores não estavam prepa-
rados para responder à procura deste 
tipo de vacinas e medicamentos des-
tinados ao combate das doenças em 
animais”, explicou o Ministro.
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No total, prevê-se a vacinação de 2,4 
milhões de bovinos contra o carbúncu-
lo hemático, 1 milhão contra o carbún-
culo sintomático, 2,4 milhões contra a 
febre aftosa e 1,3 milhões contra a der-
matose nodular. Paralelamente, os ser-
viços veterinários mantêm, ao longo de 
todo o ano, campanhas de vacinação 
contra a doença de Newcastle, em gali-
nhas, e contra a raiva, em cães e gatos. 
A operação logística e a aquisição de 

vacinas representam um investimento 
global de cerca de 600 milhões de me-
ticais meticais, financiado pelo Banco 
Mundial, Governo da Índia, Fundo Inter-
nacional de Desenvolvimento Agrícola 
(FIDA) e Organização das Nações Unidas 
para a Alimentação e Agricultura (FAO).
Roberto Albino reconheceu que os de-
safios actuais exigem respostas mais 
eficazes, instituições fortalecidas, maior 
coordenação, sistemas modernos, ca-

pacidade técnica, inovação e recursos 
adequados. Neste contexto, reafirmou 
o compromisso do governo em refor-
çar os serviços veterinários, através 
do fortalecimento institucional e legal, 
modernização da vigilância epidemio-
lógica e dos laboratórios, introdução de 
mecanismos rigorosos de biosseguran-
ça e controlo sanitário, capacitação dos 
recursos humanos e intensificação das 
acções de comunicação e educação.



55 SOCIEDADE
0 3 • J U N H O • 2 0 2 6

Gorongosa:

Cortesia - Gorongosa Safaris

Gorongosa é feita de muitos momentos.

A luz altera-se nas planícies alagadas nas primeiras 
horas da manhã. A vida selvagem move-se pela erva 
aberta e pela floresta densa. A água, o pó e o verde 
transformam-se com as estações do ano.

A experiência não se resume a uma única vista, mas a 
muitas camadas que se desdobram à medida que se 
caminha pelo Parque, cada momento somando-se ao 
seguinte, nunca sendo exatamente igual duas vezes.

Esta é Gorongosa, como é sentida.
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Gorongosa homenageia 
os guardiões do futuro
O Parque Nacional da Gorongosa assinalou o Dia Internacional da Criança reafirmando o seu 
compromisso com o bem-estar e o desenvolvimento das crianças que vivem na Zona de Desen-
volvimento Sustentável, destacando o papel das novas gerações na construção de um futuro 
mais próspero e sustentável.

Numa mensagem alusiva à data, a institui-
ção sublinhou que as crianças represen-
tam os futuros guardiões da Gorongosa 
e que investir na sua educação, saúde e 
desenvolvimento constitui uma das prin-
cipais prioridades do parque. Segundo a 
organização, proteger a natureza significa 
também garantir melhores condições de 
vida para as comunidades e criar oportuni-
dades para que as crianças cresçam num 
ambiente saudável e promissor.

Neste contexto, o Parque Nacional 
da Gorongosa destacou os avanços 
alcançados através do Programa de 
Desenvolvimento Integral da Criança 
em Idade Pré-Escolar (DICIPE), uma 
iniciativa que tem vindo a promover 
o acesso à educação pré-escolar, aos 
cuidados básicos de saúde e ao desen-
volvimento infantil nas comunidades 

abrangidas pela zona de conservação.
Os centros apoiados pelo programa pro-
porcionam às crianças um espaço seguro 
para aprender, brincar e desenvolver 
competências essenciais desde os primei-
ros anos de vida. Nestes locais, os mais 
pequenos são incentivados a estabelecer 
uma ligação positiva com a natureza, ao 
mesmo tempo que recebem apoio para o 
seu crescimento intelectual e social.

Além da componente educativa, o pro-
grama assegura diariamente refeições 
nutritivas às crianças em idade pré-es-
colar, contribuindo para a melhoria do 
estado nutricional, para o desenvol-
vimento físico e cognitivo e para um 
melhor aproveitamento da aprendiza-
gem. A iniciativa procura, assim, criar 
bases sólidas para que as crianças pos-
sam atingir o seu pleno potencial.

Ao assinalar o Dia Internacional da 
Criança, o Parque Nacional da Gorongo-
sa destacou que o sorriso e a alegria das 
crianças representam uma motivação 
permanente para o trabalho desenvolvi-
do junto das comunidades. A instituição 
reiterou que o seu papel passa por ga-
rantir que as futuras gerações herdem 
um mundo saudável, equilibrado e rico 
em biodiversidade, onde possam viver 
com dignidade e esperança.

A celebração da data serviu igual-
mente para reforçar a importância de 
continuar a investir na infância como 
um pilar fundamental para o desen-
volvimento sustentável da região e do 
país, reconhecendo que o futuro da 
conservação e das comunidades de-
pende das oportunidades criadas para 
as crianças de hoje.
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Nampula reforça cooperação económica com China
O Governador da Província de Nampula, Eduardo Mariamo Abdula, recebeu, no dia 02 de Ju-
nho, a Embaixadora da República Popular da China em Moçambique, Zheng Xuan, para reforçar 
as relações de cooperação económica e comercial. 

Na ocasião, o Governador agradeceu 
o facto de Nampula ter sido escolhida 
para a primeira missão oficial da di-
plomata fora de Maputo, destacando 
a importância histórica desta relação 
para a província, onde reside uma sig-
nificativa comunidade chinesa.

Referiu ainda que o Conselho Executi-
vo Provincial tem mantido um diálogo 
permanente com as empresas chine-
sas instaladas em Nampula, prestando 
o apoio necessário ao desenvolvimen-
to das suas actividades.

Eduardo Abdula manifestou o interesse 

da província em estabelecer um acor-
do de gemilage mais com a província 
chinesa de Hainan, com vista ao apro-
fundamento da cooperação bilateral 
e à partilha de experiências em áreas 
estratégicas, como turismo, agricultura, 
infra-estruturas e agro-indústria para a 
transformação local de matérias-primas.
Destacou igualmente a necessidade 
de atrair mais investimentos chineses 
para Nampula, aproveitando os enten-
dimentos alcançados entre os Presi-
dentes dos dois países, e sublinhou que 
a província dispõe de vários projectos 
estruturantes para os quais gostaria de 

contar com o apoio directo da China.

Por sua vez, a Embaixadora afirmou 
que esta é a sua primeira deslocação 
oficial fora da capital desde que assumiu 
funções, no final do ano passado, justi-
ficando a escolha de Nampula pela sua 
relevância estratégica nas relações econó-
micas e comerciais entre os dois países.

A diplomata, que chegou à província na 
segunda-feira, visitou empresas chinesas 
instaladas na Zona Económica Especial de 
Nacala, além de manter encontros com 
autoridades governamentais e com a co-
munidade chinesa residente na província.
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Carta de Brasília robustece
cooperação académica Brasil-África
O 1.º Fórum de Reitores Brasil–África terminou com a aprovação e assinatura da Carta de Brasília, 
um documento que estabelece compromissos concretos para o fortalecimento da cooperação 
académica, científica, cultural, tecnológica e institucional entre o Brasil e os países africanos. O 
encontro decorreu entre os dias 25 e 27 de Maio de 2026, na capital brasileira, reunindo represen-
tantes de universidades, centros de investigação, organismos multilaterais, associações académi-
cas, agências de financiamento e instituições governamentais dos dois lados do Atlântico.

A Universidade Pedagógica de Ma-
puto (UP-Maputo) desempenhou um 
papel de destaque na elaboração do 
documento final através do seu Reitor, 
Jorge Ferrão, que integrou a comissão 
de redacção da Carta. O académico 
moçambicano foi igualmente convi-
dado a apresentar o texto perante os 
participantes do Fórum, em conjunto 
com Sandra Goulart, da Universidade 
Federal de Minas Gerais.

A Carta de Brasília defende uma nova 
etapa das relações académicas entre 
o Brasil e África, assente em princípios 
de reciprocidade, solidariedade, ho-
rizontalidade, complementaridade, 

respeito pela diversidade e valorização 
da cooperação Sul-Sul. O documento 
sublinha a necessidade de transformar 
a cooperação universitária num instru-
mento efectivo de desenvolvimento, 
inovação, inclusão social e fortaleci-
mento das capacidades institucionais.

Entre as prioridades estratégicas defi-
nidas destacam-se o reforço das redes 
académicas e científicas, a expansão 
da mobilidade presencial e virtual de 
estudantes, docentes, investigadores, 
técnicos e gestores universitários, bem 
como o fortalecimento da extensão 
universitária com impacto social direc-
to nas comunidades.

O documento coloca igualmente a 
formação de professores no centro da 
agenda de cooperação Brasil–África, 
reconhecendo o seu papel determinan-
te para a melhoria da qualidade dos 
sistemas educativos. Esta orientação 
converge com a missão da UP-Maputo, 
instituição historicamente dedicada à 
formação de docentes e à produção de 
conhecimento na área da educação.

A promoção da ciência aberta, da inter-
nacionalização inclusiva, da formação 
técnica e profissional orientada para o 
trabalho digno e da educação mediada 
por tecnologias constitui outro dos pi-
lares da Carta. Os signatários defendem 
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ainda a expansão do ensino híbrido, da 
semipresencialidade e de outras práticas 
pedagógicas adaptadas às exigências 
contemporâneas do ensino superior.
No domínio da investigação e inovação, 
o documento identifica áreas prioritá-
rias de cooperação, incluindo o comba-
te à fome, a segurança alimentar, a agri-
cultura tropical e de precisão, a saúde 
pública, as alterações climáticas, a tran-
sição energética, as economias azul e 
verde, a utilização estratégica de terras 
raras, a soberania digital, a inteligência 
artificial ética, a integração de cadeias 
produtivas, bem como questões rela-
cionadas com juventude, empregabili-
dade e empreendedorismo.

Os participantes consideraram que 
estas áreas representam desafios con-
cretos para as sociedades africanas e 
brasileiras, defendendo uma agenda 

de cooperação baseada em soluções 
práticas e não apenas em declarações 
de intenção. Neste contexto, a Carta 
propõe a realização da segunda edição 
do Fórum até 2028, o reforço do diálogo 
com organismos nacionais e internacio-
nais de desenvolvimento, a diversifica-
ção das fontes de financiamento e a fa-
cilitação da circulação de pessoas para 
promover a mobilidade académica.
A valorização da diversidade linguísti-
ca constitui igualmente um dos com-
promissos assumidos, prevendo-se 
a criação de espaços conjuntos para 
o desenvolvimento da proficiência 
linguística, tanto em modalidades pre-
senciais como virtuais.

Na mensagem final, os signatários 
alertam que não é mais possível adiar 
decisões nem permitir que projectos 
comuns permaneçam apenas no plano 

das intenções. Perante as desigualda-
des persistentes que afectam o Brasil 
e vários países africanos, apelam às 
universidades, redes académicas e de-
mais actores para assumirem um papel 
activo na concepção e implementação 
imediata de iniciativas conjuntas.

Para a Universidade Pedagógica de 
Maputo, a participação na redacção e 
apresentação da Carta de Brasília repre-
senta um marco institucional relevante. 
A instituição não apenas participou no 
Fórum, mas contribuiu directamente 
para a definição das orientações que 
deverão moldar o futuro da cooperação 
académica entre o Brasil e África, rea-
firmando o seu compromisso com uma 
internacionalização activa, solidária e 
orientada para resultados concretos em 
benefício de Moçambique, do continen-
te africano e do Sul Global.
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Infraestrutura inadequada, falta de 
estratégias e políticas claras, dificul-
dades na implementação de regula-
mentações, e obstáculos financeiros 
e logísticos, condicionam melhor 
desempenho do sector do GPL em 

Moçambique. O Ministro dos Recursos 
Minerais e Energia, Carlos Joaquim Za-
carias, destacou a importância estra-
tégica e ressaltou o compromisso do 
governo moçambicano em promover 
o uso sustentável do GPL.

Dicas para garantir sua 
segurança nas passagens de nível
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JogaBets reforça sustentabilidade
da imprensa desportiva
A crescente crise de sustentabilidade financeira dos órgãos de comunicação social em Moçam-
bique está a acelerar a dependência de novos modelos de financiamento, com destaque para 
parcerias comerciais com empresas de apostas desportivas, entre as quais a JogaBets, actual-
mente apontada como um dos principais suportes económicos do jornalismo desportivo nacio-
nal. Num contexto em que a publicidade tradicional regista uma redução significativa, estas co-
laborações têm-se revelado determinantes para a manutenção e modernização das redacções.

De acordo com o jornalista desportivo 
e patrono do LanceMZ, Alfredo Júnior, 
o sector vive um período crítico mar-
cado pela quebra das receitas publi-
citárias, sublinhando que “o país se 
debate com um grande problema, que 
é este, da sustentabilidade dos órgãos 
de comunicação social”. Neste quadro, 
acrescenta, o surgimento de parceiros 
de grande dimensão “que apoiam a in-

serção de publicidade e de conteúdos 
em órgãos de informação” representa 
uma mais-valia decisiva para a sobre-
vivência das empresas de media.
As receitas provenientes da publicidade 
associada às apostas desportivas estão 
a ser canalizadas para o reforço técnico 
das redacções, permitindo investimen-
tos em equipamentos, tecnologia e 
melhoria da cobertura informativa. Se-

gundo Alfredo Júnior, é precisamente 
através da publicidade que os órgãos 
de comunicação conseguem garantir os 
meios necessários para o seu funciona-
mento regular e para a expansão da sua 
capacidade operacional.
A parceria entre os meios de comunica-
ção e a JogaBets, considerada a maior 
operadora de apostas desportivas a 
operar no país, tem contribuído igual-
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mente para dinamizar a cobertura de 
modalidades desportivas com menor 
visibilidade mediática, como o andebol 
e o voleibol, historicamente ofuscadas 
pelo futebol e basquetebol. Esta dinâ-
mica tem permitido uma maior diversi-
ficação dos conteúdos desportivos e o 
alargamento do espectro informativo.
No caso específico do LanceMZ, a di-
recção assegura que a relação com o 
parceiro comercial não compromete a 
independência editorial, sublinhando 
que existe uma separação clara entre 
conteúdos publicitários e produção 
jornalística. O princípio da autonomia 
editorial é apresentado como inego-
ciável, garantindo que a linha informa-
tiva não sofre interferências externas.

Apesar da forte ligação económica às re-
ceitas de publicidade, os responsáveis do 
veículo destacam que a colaboração com 
a JogaBets não altera os critérios edito-
riais, limitando-se à inserção de conteú-
dos promocionais ligados à actividade 
da empresa. Esta distinção é apontada 
como essencial para preservar a credibi-
lidade e a confiança dos leitores.
O impacto destas parcerias estende-se 
também à forma como o público conso-
me o desporto, criando uma dinâmica 
de interacção entre informação e apos-
tas desportivas. Ao mesmo tempo, re-
força-se a visibilidade de modalidades 
menos mediáticas, contribuindo para 
uma maior democratização do espaço 
desportivo nos meios de comunicação.

Em paralelo, o jornalista Henrique Aly 
é referido como uma das figuras envol-
vidas na promoção de campanhas de 
jogo responsável, através da sua asso-
ciação a iniciativas de sensibilização, 
aproveitando a sua credibilidade no 
panorama desportivo nacional.
Num cenário em que a sobrevivência 
dos media continua a ser um desafio 
estrutural, os responsáveis do LanceMZ 
deixam um agradecimento público à 
JogaBets pelo apoio prestado ao sector, 
considerando que estas parcerias têm 
ajudado a colmatar lacunas financeiras 
e a garantir a continuidade do trabalho 
jornalístico, enquanto impulsionam o 
desenvolvimento do ecossistema des-
portivo em Moçambique.
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Motivos para ver morcegos com outros olhos
Geralmente, morcegos não são animais que despertam 
simpatia nas pessoas. Provavelmente o primeiro motivo é 
o fato de sempre serem associados aos vampiros e, depois, 
a probabilidade em potencial de transmitirem a raiva. 
Além desses dois fatores, há também o fato de alguns se 
alimentarem de sangue de gado, e também a aparência.

Primeiramente, é importante dizer que espécies he-
matófagas, ou seja, as que se alimentam de sangue, 
são apenas três. Dessa forma, dentre as mais de 1000 
espécies que temos, em todo o mundo, somente estas 
possuem tal hábito alimentar.

Outra questão é o fato de que nossa espécie não faz 
parte do cardápio de nenhum outro animal, exceto em 
casos extremos. Assim, entre uma galinha e você, por 
exemplo, com certeza um morcego hematófago optará 
pelo primeiro, e entre uma galinha e uma espécie na-
tiva, provavelmente esta será a escolhida. Isso porque 
morcegos preferem espécies que se encontram em seu 
habitat. No entanto, quando seu ambiente está fragiliza-
do, ou destruído, a alternativa é buscar outro local que 
possa oferecer a ele abrigo e alimento.

 Quanto à raiva, realmente os morcegos são capazes de 
transmiti-la, assim como qualquer mamífero, inclusive 
aqueles que vivem conosco, tais como gatos e cachor-
ros; revelando a importância da vacinação. Além disso, 
na maioria dos casos, os responsáveis são os hematófa-
gos e, como você já sabe, são apenas três.

Assim como cachorros com raiva, morcegos acometidos 
pelo vírus responsável por esta doença apresentam sinto-
mas característicos: são avistados durante o dia, e no chão. 
Diante disso, caso veja algum indivíduo assim, é necessário 
somente se afastar e contatar o Centro de Zoonoses.

Quanto à aparência, não há muito a ser dito, embora seja 
necessário perceber que temos uma tendência a dar juízo 
de valor para as outras espécies, de acordo com a visão 

que temos sobre elas, o que é algo discutível.

Morcegos são capazes de realizar, com eficiência, o 
controle populacional de diversas espécies, inclusive 
daquelas capazes de nos transmitir doenças ou causar 
prejuízos econômicos, como ratos, mosquitos e pragas 
de plantação em geral. Além disso, graças a eles, há a 
polinização eficiente de diversas plantas e a dispersão 
de sementes, auxiliando também na recomposição de 
ambientes destruídos. Só para se ter uma ideia, aproxi-
madamente dois terços das angiospermas tropicais são 
polinizadas por morcegos – algumas, somente por eles!

 Assim, percebe-se que os morcegos são animais muito 
importantes para a manutenção da vida de diversos 
ambientes e espécies, inclusive a nossa. Praticamente 
inofensivos, muitos são mortos em decorrência de pre-
conceito e falta de conhecimento sobre a sua importân-
cia. Quanto a isso, é sabido que, em alguns países, 
muitas famílias constroem abrigos e disponibilizam 
bebedouros para tais animais, como forma de prote-
gê-los e gozar de seus benefícios.

Curiosidades: 

→ O morcego-vampiro não suga o sangue, tal como 
geralmente se imagina! Ele faz um corte, geralmente 
nos pés ou orelhas do animal, com o auxílio de seus 
incisivos; e lambe o local até estar saciado (equivalente 
a cerca de uma a duas colheres de sangue).

→ A saliva do morcego-vampiro contém substâncias an-
ticoagulantes e anestésicas. Estas fazem com que o ani-
mal sugado não sinta o que está ocorrendo, pelo menos 
não tão cedo; e aquelas permitem com que o sangue de 
suas vítimas não se solidifique, enquanto estão ali.

→ As substâncias anticoagulantes presentes na saliva 
do morcego-vampiro têm sido estudadas por cientistas, 
para que medicamentos para problemas vasculares 
sejam desenvolvidos.
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1

Camarão com Legumes

Ingredientes:

Modo de preparo:

•	 500 g de camarão sem cabeça 
e descascado

•	 500 ml de leite de coco
•	 3 batatas cortadas em cubo
•	 2 cenouras cortadas em cubo
•	 2 dentes de alho amassados
•	 2 cubos de caldo de camarão
•	 1 cebola grande picada
•	 1 tomate grande picado
•	 1 pimentão picado
•	 1 salsa picada
•	 Óleo q.b
•	 Água q.b

•	 Numa panela com água, coza a batata e a 
cenoura.

•	 Numa outra panela com óleo, coloque a cebola 
e o alho.

•	 Depois acrescente o tomate e o pimentão, deixe 
soltar o molho.

•	 Após alguns minutinhos coloque os cubos de caldo 
de camarão e dissolva-os, coloque o leite de coco e 
deixe ferver.

•	 De seguida coloque os camarões e cozinhe por mais ou 
menos 5 minutos.

•	 Depois coloque a batata e a cenoura cozida, a salsa e deixe 
por 10 minutos.

•	 Sirva com arroz branco, xima ou massa esparguete.

Sugestão
gastronómica

do dia


